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PROJETO DE LEI N°

01 - PL
01- 00235/2010

municipal, o gukntes pararpetros:

APROVADO EM f i DISCUSSÃO
VOLTA Ar72 DISCUSSÃO

unicrpal de‘, São Paulo,D E C

10 NO,V, 201)

SFIDENTE

A Câmara

Art. 1° Ficai ingtitnida 
PR

RETA:

uzi a no transporte coletivo urbano público

I- redução da tarifa, que não exceda a 50% (cinqüenta por cento), aos estudantes:

a) do ensino fundamental, médio e superior;

b) inscritos em cursos preparatórios ao vestibular de ingresso ao ensino superior;

c) inscritos em cursos presenciais do Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos

• MOVA;

d) inscritos em cursos presenciais técnicos e profissionalizantes, 	 -

e) inscritos em cursos presenciais de capacitação;	 27 t, ;;1.1 2010

f) inscritos em cursos presenciais de quali cação ou aprimoramer0 pro ssional, legalmente

e) inscritos em cursos presenciais de capacitação; 	 rj,
27 t, ;;1.1 2010	 frS

'i	 *
f) inscritos em cursos presenciais de quali cação ou aprimorameráo pro ssional, legalmente i' 	 ez,

reconhecidos e promovidos por organizações conveniadas com o P der Púbii&i'Mul-Uwal;J
...., ,-. _ir•	,; r.)

%
g) inscritos em atividades ou programas oferecidos pelo Poder Público Municipal com a 	 0,4

c:2finalidade de inclusão social de crianças, adolescentes e jovens. 	 .	 co
•n•••
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"Institui política de tarifa reduzida no

transporte coletivo urbano público municipal

e dá outras providencias."
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_
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CÃILIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Art. 2° O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de

sua publicação.

Art. 3° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

Sala das Sessões,
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SA0 PAULO

JUSTIFICATIVA

De acordo com dados publicados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

(IBGE), quanto maior a renda familiar, menor o gasto relativo com transporte público. Desta

forma, o projeto aqui proposto, visa favorecer as famílias de baixa renda, que despendem

grande parte do seu orçamento com transporte.

Tratando especificamente dos estudantes, é importante salientar que o transporte

subsidiado configura-se como um estímulo ao desenvolvimento de suas atividades acadêmicas,

combatendo a evasão escolar e dando condições para a efetivação da cidadania e equidade

social

Nesse sentido, se justifica a inclusão dos jovens e adultos matriculados em cursos de

educação presencial (Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos - MOVA), assim como

dos indivíduos inscritos no ensino técnico e profissionalizante e em atividades ou programas

oferecidos pelo Poder Público municipal que visem à inclusão de crianças, adolescentes e

jovens.

É fato, também, que os jovens oriundos das regiões de maior vulnerabilidade social do

município, sem oportunidade de acesso a trabalho e renda e aos espaços educativos e culturais

na sua maioria localizados na região central da cidade, representam grande parte das vítimas da

violência urbana. Ao passo que aqueles com acesso a esses referidos espaços têm maior

capacidade de desenvolver seu potencial criativo e transformador.

A presente propositura trata, portanto, de uma politica de transporte público inclusiva

e de justiça social, possibilitando maior acesso aos espaços de formação da consciência crítica,

profissional e criativa dos estudantes, além de robustecer os esforços dos projetos sociais em

seus objetivos de transformação da realidade.
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Quanto à viabilidade jurídica, a presente propositura ganha destaque, pois se trata de

matéria de predominante interesse local, cabendo a esta Casa legislar nos termos do artigo 30,

inciso I, da Constituição Federal e artigo 13, inciso I da Lei Orgânica do Município.

Bem como, é competência legislativa concorrente da União, Estados e Distrito

Federal legislar sobre a proteção à infância e à juventude, e também dos Municípios

suplementar, no âmbito do interesse local, conforme dispõe o artigo 24, inciso XV, c/c artigo

30, I e II da Constituição Federal.

Por fim, apresentar este projeto para consideração dos Senhores Vereadores é assumir

toda a dimensão do papel do Legislativo na representação dos anseios da população e na

efetivação de direitos fundamentais adquiridos, motivo pelo qual se espera a sua aprovação.
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CÂMARA MUMCIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°  je)	 "J-W1„, O	 	 / 20„/O 	 (a) 	 4.r1 
,	 Adelina Cicone Battochio

Assistente Parlamentar
Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguiwento.

31 /05/40

Irá•
Inácio eiga

Supervisor de Controle do Proc. Leg.
SGP-22

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.

'ANGELA BO NVIN ANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

Foll-ia
Proc.

tio
`"‘"`-•

• r c,..:10 4es°

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0235/10

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislação,  a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras
providências. Em seus arts. 15 a 17 prevê exigências para a despesa pública.

1- Lei Municipal n° 8424, de 18 de agosto de 1976, que autoriza a celebração de novo
contrato de concessão com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos- CMTC,
e dá outras providências. O art. 12 da referida Lei, com a redação dada pela pela Lei
n° 10.839, de 20 de fevereiro de 1990, e pela Lei n° 11.089, de 11 de setembro de
1991, prevê que a Prefeitura somente poderá conceder isenção de pagamento de
passagem nos casos expressos em lei, podendo, no entanto, conceder aos estudantes
de 1° e 2° Graus, bem como de cursos preparatórios ao vestibular de ingresso ao 3°
Grau e aos de Curso Superior, redução de tarifa nunca superior a 50% (cinquenta por
cento);

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano, em seu art. 27,
§ 40, estabelece que as dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza,
além daquelas já vigentes na data da promulgação desta lei, deverão dispor de
fontes especificas de recursos;

- Lei Municipal n° 13.697, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a criação do
Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta, no Município;

- Lei Municipal n° 14.900, de 06 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre gratuidade de
transporte público para acompanhante de pessoas com necessidades especiais, casa-
escola;

- PL n° 1.318/95, de autoria do Vereador Arselino Tatto, dispõe sobre isenção de tarifa
no sistema de transporte coletivo no Município de São Paulo aos estudantes de baixa
renda, e dá outras providências;

- PL n° 328/97, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a concessão
do direito à gratuidade nos transportes coletivos urbanos aos estudantes do 1°e 2°
graus, cursos profissionalizantes e cursos universitários, e dá outras providências;

- PL n° 116/04, de autoria do Vereador Carlos Apolinário, que dá nova redação ao
artigo 12 da Lei n° 8.424, de 18 de agosto de 1976, e dá outras providências. O
projeto, que prevê concessão de isenção total de pagamento de tarifas a estudantes,
inclusive de cursos preparatórios e de curso superior, recebeu veto total e está
pendente de apreciação;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br M
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São Paulo, 09 de jun de 2010

ti

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha  MA-- 
F'roc. N°	 I)

Si Iv.a dc) P. . F. Caruso
. 11.000

PROCURADORIA

- PL n° 3/06, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que dá nova redação ao
parágrafo 1° do artigo 12 da Lei n° 8.424, de 18 de agosto de 1976- estende o
benefício do passe escolar aos estagiários profissionais e acadêmicos, bem como
alunos de cursos diversos no Município de São Paulo, e dá outras providências;

- PL n° 113/07, de autoria dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues, Roberto Trípoli e
outros Vereadores, que consolida a legislação municipal sobre transporte público
urbano de passageiros, coletivo e individual, matérias conexas ou afins e dá outras
providências. Em seu art. 28, § 4 0, prevê sobre as dispensas ou reduções tarifárias;

- PL n° 699/07, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo, que altera a redação do § 1° do
art. 12 da Lei n° 8.424, de 18 de agosto de 1976, que prevê a concessão de redução
de tarifa aos estudantes que especifica. Ao propor nova redação ao art. 12, inciso III,
prevê a redução de tarifas para estudantes inscritos em cursos presencais de
educação de jovens e adultos;

- PL n° 207/09, de autoria do Vereador Floriano Pesaro, que dá nova redação aos §§
1°, 2° e 3° do art. 12 da Lei n° 8.424, de 18 de agosto de 1976, com a redação dada
pela Lei n° 10.839, de 20 de fevereiro de 1990 e Lei n° 11.089, de 11 de setembro de
1991, dispondo sobre a redução de tarifa para os estudantes que especifica;

- PL n° 663/09, de autoria do Vereador Floriano Pesaro, que institui política de tarifa
reduzida no transporte coletivo urbano público municipal, prevendo, em seu art. 1°, I,
c), como parâmetro, a redução de tarifa a estudantes inscritos em cursos presenciais
de educação de jovens e adultos;

- PL n° 725/09, de autoria do Vereador Alfredinho,que estabelece norma geral para a
política tarifária do transporte público municipal e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente
informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 01.

Jré Luiz •s	 I
Procurador Legislativo - Setor , e Pesq. e Análise Prévia

O B/SP 67 8161

tO 

Adela Duart Alyare
f 4/

Procuradora Supervisóra do Setor de Pesq. e Análise Prévia
'OAB/SP 118.854 1j
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Lcp101	 Page 1 of 28

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

Dg 	
N ._	 ,f

LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000.

Mensagem de veto
Estabelece normas de finanças públicas voltadas
para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei Complementar:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

41, 	
Art. 1 2 Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a

 responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição.

§ 1 s2 A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se
previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o
cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que
tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas
consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e
inscrição em Restos a Pagar.

§ 252 As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios.

§ 3(1 Nas referências:

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos:

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário
e o Ministério Público;

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais
dependentes;

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado
e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município.

Art. 22 Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município;

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou
indiretamente, a ente da Federação;

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos
financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no
último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária;

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais,

•
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Lcp101 Page 6 of 28

•

orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições: 	 Silvia. do P. S. F.Pérà-ruso
RF. 11.093

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei
orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo
próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do
aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou
criação de tributo ou contribuição.

§ 1 2 A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em
caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução
discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.

§ 2P- Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou beneficio de que trata o caput deste artigo
decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas
referidas no mencionado inciso.

§ 3Q O disposto neste artigo não se aplica:

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da
Constituição, na forma do seu § 12;

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

CAPITULO IV

DA DESPESA PÚBLICA

Seção I

Da Geração da Despesa

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de
despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da
despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois
subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira
com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias.

§ 1 2 Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:

- adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que
esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie,
realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos
para o exercício;

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme
com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de
suas disposições.

§ 22 A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de
cálculo utilizadas.
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Lcp101 Page 7 of 28

•

§ 32 Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que
dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.

FO!ha  P° 
§ 42 As normas do caput constituem condição prévia para: 	 Proc. N°  .291f 	 /0 

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras; Silvia do P. (k Caruso
RF. 11.000

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 32 do art. 182 da Constituição.

Subseção I

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida
provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um
período superior a dois exercícios.

§ 1 2 Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a
estimativa prevista no inciso Ido art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.

§ 22 Para efeito do atendimento do § 1 2, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa
criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1 2 do art.
42, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente
de receita ou pela redução permanente de despesa.

§ 32 Para efeito do § 22, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da elevação de
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 42 A comprovação referida no § 22, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e metodologia
de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do
plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.

§ 52 A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas
referidas no § 22, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.

§ 62 O disposto no § 1 2 não se aplica às despesas destinadas ao serviço da divida nem ao
reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição.

§ 72 Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado.

Seção II

Das Despesas com Pessoal

Subseção I

Definições e Limites

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total com pessoal: o
somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a
mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer
espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da
aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de
qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de
previdência.

§ 1 2 Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à substituição de
servidores e empregados públicos serão contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal".
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 8424 AND 1976

Total de referências :

Folha 	 f 
Proc. N° 	 ,

Silvia do P. S.LF.Caruso
-

1/1
Título: LEI N o 8.424 18/08/1976 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Autoriza a celebração de novo contrato de concessão com a Companhia Municipal de

Transportes Coletivos - CMTC, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N o 72/1976 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Olavo Setúbal
Regulamentação: Decreto n o 8.579/1977 - Estabelece normas para execução do disposto no par, único do art.

9 0 desta Lei.; (ver documento)
Decreto no 14.621/1977 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto no 28.583/1990 - Regulamenta os §§ 2 0 e 3 o do art. 12 desta Lei.; (ver documento)
Decreto no 28.745/1990 - Regulamenta os §§ 2 0 e 3 0 do art. 12 desta Lei.; (ver documento)
Decreto no 28.952/1990 - Regulamenta os §§ 2 0 e 3 0 do art. 12 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 29.100/1990 - Regulamenta os §§ 20 e 3 0 do art. 12 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 29.264/1990 - Regulamenta os §§ 2 0 e 3 0 do art. 12 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 29.402/1990 - Regulamenta os §§ 2 0 e 3 0 do art. 12 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 29.469/1991 - Regulamenta os §§ 2 0 e 3 0 do art. 12 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 29.511/1991 - Regulamenta os §§ 2 o e 3 0 do art. 12 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 29.776/1991 - Regulamenta os §§ 2 0 e 3 0 do art. 12 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 29.960/1991 - Regulamenta os §§ 2 0 e 3 0 do art. 12 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 30.365/1991 - Regulamenta os §§ 2 o e 3 o do art. 12 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 30.524/1991 - Regulamenta os §§ 2 0 e 3 o do art. 12 desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n o 14.629/1977 - Dispõe sobre a contratação, pela CMTC, de empresas para
operação de transportes coletivos, nos termos desta Lei e da Lei n o 8.579/1977.

Alterações: Lei 10.839/1990 - Altera o art. 12 desta Lei.; (ver documento)
Lei 11.089/1991 - Altera os §§2 0 e 3 0 do art. 12 desta Lei. (ver documento)

[ Back
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LEI N.o 8.424, DE 18 DE AGOSTO DE 1976

()Ma

S ta do? F. Caruso
. RF 11 .000

Autoriza a celebração de novo contrato
de concessão com a Companhia Munici-
pal de Transportes Coletivos— CMTC, e
dá outras providências.

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Município de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei.

Paço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de agosto de 1976,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1.o — Fica a Prefeitura do Município de São Paulo autorizada a
celebrar com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CMTC,
sociedade anônima com sede na cidade de São Paulo, organizada nos termos
do Decreto-lei estadual n.° 15.958, de 14 de agosto de 1946, do Decreto
municipal n.° 901, de /0 de setembro de 1946, e do Decreto-lei municipal n.°
365, de 10 de outubro de 1946, novo contrato de concessão para continuar a
prestar e explorar, com exclusividade, o serviço público de transporte coletivo
de passageiros no Município da Capital.

Art. 2.o — A concessão a que se refere o artigo anterior, compreenderá o
transporte coletivo de passageiros no Município da Capital, por meio de
ônibus, troleibus e qualquer outra modalidade de transporte, exceto o metro-
viário, desde que previamente aprovada pela Prefeitura.

Art. 3.0 — A Prefeitura, nos limites de sua competência e através da
Secretaria Municipal de Transportes — SMT, fixará ou complementará as
diretrizes básicas da política de transportes coletivos, as características opera-
cionais das linhas e as especificações a que devem atender os serviços.

Art. 4.0 — O prazo de concessão será de 30 (trinta) anos, contados da
assinatura do respectivo contrato.

Art. 5.o — O serviço público de transporte coletivo de passageiros será
prestado e explorado pela Concessionária, no regime de serviço pelo custo, e
mediante a cobrança de tarifas estabelecidas pela Prefeitura, de modo a permi-
tir a obtenção de recursos suficientes para:

a) despesas de exploração e melhoria dos serviços, abrangendo opera-
ção, manutenção, administração e expansão, bem como tributos e encargos de
qualquer espécie;

b) constituição de fundo de depreciação dos bens perecíveis;

c) remuneração adequada do investimento.

Art. 6.0 — As tarifas deverão ser revistas, atendidas as exigências da
legislação pertinente, sempre que inocorrer o equilíbrio econômico-financeiro
previsto no artigo anterior.

Art. 7.o — À Prefeitura compete regulamentar e fiscalizar a execução do
serviço concedido, através de seus órgãos próprios e sob os aspectos técnicos,
econômico, administrativo e financeiro.

Art. 8.o — No prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da
vigência desta lei, a Prefeitura, por ato executivo e nos limites de sua compe-
tência, expedirá a regulamentação do serviço concedido, estabelecendo regras
de execução e de operação, direitos e obrigações, penalidades ou outras
providências julgadas de interesse público.

Art. 9.o — A Concessionária é vedado ceder ou transferir, no todo ou em
parte, a presente concessão, sem prévia autorização, por escrito, da Prefei-
tura.

Parágrafo único — Para o cabal desempenho de sua missão e sob sua única
e exclusiva responsabilidade, poderá a Companhia Municipal de Transportes
Coletivos — CMTC contratar com terceiros, na forma da legislação vigente,
por prazo não inferior a 6 (seis) anos, a operação das linhas que julgar conve-
niente, com prévia justificação e autorização final do Prefeito, em cada caso,
dando-se preferência, em igualdade de condições, às empresas permissioná-
rias que à data da contratação estejam em efetivo e regular funcionamento no
Município.
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Folha  A 3 
Proc. N° 	 ,2')-?‘; 

Silvia do P: SP. Caruso
RF. 11.000

Art. 10— A Concessionária poderá promover desapropriações por utili-
dade pública, e sem ônus para a Prefeitura, de bens e direitos necessários à
execução e prestação do serviço concedido, seu melhoramento e ampliação,
mediante solicitação de ato próprio ao Executivo.

Art. 11 — A qualquer tempo poderá a Prefeitura encampar o serviço
concedido, mediante indenização de seu patrimônio líquido, calculada se-
gundo o critério do custo histórico corrigido pelos índices oficiais pertinentes,
e deduzidas as depreciações admitidas em lei.

Parágrafo único — Ao término do prazo estabelecido no artigo 4.°, não
havendo lei que autorize novo instrumento em continuação, a reversão do
serviço concedido operar-se-á nas mesmas condições do "caput" deste artigo.

Art. 12— A Prefeitura e a Companhia Municipal de Transportes Colei-
vos — CMTC não poderão conceder isenção do pagamento de passagem em
veículos de transporte coletivo, inclusive para seus servidores, salvo os casos

• expressos em lei.

Parágrafo único— Excepcionalmente, porém, a Prefeitura poderá conce-
der aos estudantes do 1. 0 e 2.° Ciclos, bem como de Curso Superior, redução
da tarifa nunca superior a 50% (cinquenta por cento).

Art. 13— As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 14 — A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 18 de agosto de 1976, 423.° da
fundação de São Paulo. — O Prefeito, Olavo Egydio Setubal O Secretário
dos Negócios Internos e Jurídicos, Te6filo Ribeiro de Andrade Filho — O
Secretário das Finanças, Sérgio Silva de Freitas — O Secretário Municipal de
Transportes, Olavo Guimarães Cupertino O Secretário dos Negócios Ex-
traordinários, Cláudio Salvador Lembo.

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 18 de agosto de 1976, —
_ O Chefe do Gabinete, Envia Frtedrich Fuhrmann.
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•

LEI 149 11:089	 DE 11 DE SETEMBRO DE 1991
"(Projeto de Lei n9 141/90, do Vereador Arnaldo Madeira)

Dá nova redação aos parágrafos 29 e 39,
do Art. 12, da Lei n9 8.424, de 18 de

• agosto de 1976, o:1m redação dada pela Lei
n9 10.839, de 20 de fevereiro de 1990. .

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do município de São Pau
lo, ' usando das atribuiçoes que lhe são =feridas por lei.

• Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de agos
to de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Os §§ 29 (VETADO) do artigo 12,
da Lei n9 8.424, de 18 de agosto de 1976, com redação da-
da pela Lei n9 10.839; de 20 de fevereiro de 1990, passam
a vigorar com a seguinte redação:

"§ 29 - A Prefeitura, observado o limite
de desconto previsto no parágrafo anterior, concederá re-
dução de, pelo menos,..10% (dez por cento) no preço das ta
rifas, guando pagas adiantadamente pelo usuário mediante
a compra de lotes mínimos dá passes, na forma a,ser disci
pila-leda por decreto.

§ . 39 - (VETADO)"
Art. 29. - Esta lei entrará em vigor na da

ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio.

*•

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de setembrode
1991, 4389 da fundação de São Paulo. *
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA

- DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negóciós Júridicos'
AMIR ANTONIO RUIR, Secretário-das Finanças
MICTO GREGORI, Secretário Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de
setembro	 de 1991.
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni-
cipal.
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í.

P. C—aru—so
rç	 11,000	 '

LEI N9 10.839 , DE 20 DE Fevereiro DE 1990

Dê nova redação ao artigo 12 da S ,. Lei n9-
8.424, de 18 de agosto de 1976, 6 dê ou
tras providencias.

•

LUIZA ERUNDINA . DE SOUSA, Prefeita do Municipio de São Pau
lo, usando das àtribuiçoes que. lhe - são . conferidas por lei.
Faz saber que a Cámara.Municipal, em sessão de 14 defeve
reiro de 1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei: .

• • • Art.' 19 - O artigo 12 da . Lei n9 .8.424,
de 18 de agosto de 1976; passa a vigorar com a seguinte.
redação:	 '	 . .

• 'Art.: 12 - A Prefeitura é a': Comeanbia
Municipal de . Transportes'doletivos - CMTC . não poderao con
ceder isenção do pagamento de passagem.em. veiculo de trans
porte coletivo, inclusive . panm•seus servidores, ...salvo dí

casos expressos em lei.	 •
§ 19 - Excepcionalmente, porem, a Prefei-

tura poderá conceder aos estudantes de 19 é 29 Graus,'. bem
como de cursos preparatórios aó vestibular de ingresso ao
39 Grau e aos de curso Superior', redução de.tarifa nunca
supenior a 501 (cinquentaspor cento)'.

• § 29 - A" Prefeitura .. poderá, ainda, ,:obser
vado o mesmo limite 'previsto no. parágrafo anterior, Conc
der redução no ereço:das tarifas, quando pagas. gdiantadi
mente, pelo usuario,.Wmdiante.a compra de lotes minimos
de passes, na forma a Uer . disciplinada por decreto.

. § 39. - Os passes comprados em lotes .pelo
usuãrio, na forma' do . párágrafo anterior; não terão prazo
deyalidade para 'Sua utilização".

' Art. 29 - As despesas 'com a execução des-.
ta lei correrão por conta' das dotações orçamentárias pró-

prias..
•

Art. 39 '- Esta lei entrará em vigor na da
tá de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio.

•

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE . SÃO PAULO, aos 20 de Fevereiro
de 1990e 4379 da Undação de São Paulo.	 • 	 •	 '

•LUIZA • ERUNDINA DE .SOUSA,' PREFEITA- • •
HELIO PEREIRA BICUDO, Secretãrio dos Negócios Juridicos. •

AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
ADHEMAR GIANINI, Secretário Municipal:de Transportes'
LADISLAS DOWBOR, Secretario dos .Negócios Extraordinários
Publicada' na Secretaria -do Governo Municipal, em, 20 de
Fevereiro . de'1990.	 . .•
JOSE EDUARDO MARTINS CABDOZO, Secretário do Governo'Muni-
cipal
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LEI NR 11.089 DE 11 DE SEIFM8R0 DE 1921.
-(Projeto de Lei na 141/90)
-(Vereador Arnaldo Madeira)

Dá nova. redação aos parágrafos
22 e 32, do art. 12, da lei
8.424, de 18/08/76, com réda

'-ção -dada pela Lei 10.839, 	 de
20/02/90.

• Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente
da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a * Câma-
ra MuniciPal de São Paulo, de acordo com a ff 72 do art.
42 da Lei Orgânica do Municí p io de São Paulo, Promulga
a seg uinte lel:

Art. 19.- Os ff5 22 e-32, do arti go 12,
da Lei 8.424, de 	
18/08/76: , com . redação dada Pela	 Lei	 10.839,	 de
20/02/90, passam a vi gorar com
a seg uinte redação:

"5 20 - 	
5 39 - Os p asses comprados em lotes,

na forma do parágrafo anterior, não terão p razo de va-
lidade p ara a sus utilização nem precisarão ser. troca-
da quando da sup erveniêncla de alteraçães tarifárias."

Art. 20 - 	

Câmara-Munici p al de São Paula, 19 de
novembro de 1991,'

O Presidente,
Arnaldo de Abreu Madeira

Publicado na Diretoria Geral da Câmara Munici pal de São
Paulo, em 01 de novembro de 1991.

O Diretor Geral,
Nelson Takeo Shimabukuro
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Folha
Proc. N°  23	 //o

5'ft/ia do P. s!d . Caruso

Base de dados : Iegis

Pesquisa : 13241

Total de referências :

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

1/1
Título: LEI N o 13.241 12/12/2001 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de

Passageiros na Cidade de Sao Pau/o, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da
outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 539/2001 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n o 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2 0 do art. l o desta Lei. (atividade de
fretamento) ; (ver documento)
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto no 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo
previstos no art. 2 0, inciso II, desta Lei.
- Decreto n o 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte
Coletivo Publico de Passageiros.
- Decreto no 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitarias atinentes ao Sistema
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei.
- Decreto n o 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem
a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados
no prazo legal.
- Decreto no 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por
esta Lei.
- Portaria n o 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo.

[ Back

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 7/6/2010
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LEI N o 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001
(Projeto de Lei n o 539/2001, do Executivo)

.Rn n ha
N'

f ?. /4a d P .._ F.

PcF. 11.000

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua
execução, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
Art. 1 0 - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado.
§ 1 0 - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V,
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
§ 20 - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179,
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO
PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 20 - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município:

- Sistema Integrado composto por:
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade;
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural.
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes:
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder
Público;
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado.
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente
consideradas como parte do Subsistema Estrutural.
Art. 3 0 - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes:
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço;
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários;
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança,
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade,
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes;
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual;
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as
ferrovias metropolitanas;
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das
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I - os motivos da intervenção e sua necessidade;
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser,
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias;
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção;
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção.
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios
empregados, necessários à operação.
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão.
CAPITULO IV
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO

•
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas,
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município.
§ 1 0 - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por
terceiros, operadores ou não.
§ 2o - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos:
a) remuneração dos operadores;
b)despesas de comercialização;
c)gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços
Complementares;
d) fiscalização e planejamento operacional.
§ 3 0 - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 20
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas
receitas totais.
§ 40 - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos.
Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em

• decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação.
§ 1 0 - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder
Público.
§ 20 - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos:
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei;
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor.
§ 3 0 - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração.
§ 40 - As fontes de receita previstas no § 3 0 deste artigo serão obrigatoriamente
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
§ 50 - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 13697

Total de referências :

Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Revogação:
Notas complem.:

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

LEI N o 13.697 22/12/2003 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispoe sobre a criaçao do Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta, no
Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias.
Projeto de Lei N o 580/2003 (ver documento)
Tiao Bezerra
Revoga o Decreto n o 41.391/2001. (ver documento)
- Decreto n o 44.770/2004 - Transfere a execução e a operacionalização do Programa criado
por esta Lei para as Subprefeituras.
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Proc. N° 	 2 I /9
Silva do P. S. É. Canis°

RF. 11.000
LEI N o 13.697, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003
(Projeto de Lei n o 580/03, do Vereador Tio Bezerra - PT)

Dispõe sobre a criação do Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e
Volta, no Município de São Paulo, e dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - Fica instituído o Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e
Volta, no Município de São Paulo, com o objetivo de garantir aos alunos matriculados o
acesso às escolas municipais de educação infantil e ensino fundamental.
Art. 20 - O Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta constitui-se
no serviço de transporte dos alunos de suas residências até os estabelecimentos de
ensino, e destes até as residências, realizado por operadores selecionados nos termos
da legislação vigente.
Art. 3 0 - Para participar do Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e
Volta o aluno deverá estar matriculado em escola municipal de ensino infantil ou
fundamental.
Art. 40 - O serviço de transporte escolar instituído neste Programa será operado por
condutor, devidamente habilitado, e por monitor, maior de 18 anos, que permanecerá
no veículo durante todo o trajeto, auxiliando no embarque e desembarque dos alunos,
bem como zelando pela segurança dos alunos transportados.
Parágrafo único - O Poder Público deverá fornecer ao condutor do veículo e ao monitor
crachá específico, que deverá ser portado em local visível, durante toda a execução do
serviço.
Art. 50 - Os condutores deverão preencher todos os requisitos legais e demais normas
complementares referentes ao transporte escolar, a serem editadas pela Secretaria
Municipal de Transportes.
Art. 60 - O Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta será
implantado gradativamente, observando-se, para definição dos alunos a serem
atendidos, os seguintes critérios, além de outros que vierem a ser estabelecidos pela
Secretaria Municipal de Educação:
I - problemas crônicos de saúde;
II - menor faixa etária;
III - menor renda familiar;
IV - maior distância entre a residência e a escola.
§ 1 0 - Terão prioridade na participação no Programa os alunos portadores de
necessidades especiais.
§ 20 - Para os fins de aferição da renda familiar mencionada no inciso III deste artigo,
considera-se família o núcleo de pessoas formado por, no mínimo, um dos pais ou
responsável legal, filhos e/ou dependentes que estejam sob tutela ou guarda,
devidamente formalizados pelo juízo competente, bem como parentes ou outros
indivíduos que residam com o grupo sob o mesmo teto e contribuam economicamente
para sua subsistência.
Art. 70 - A implantação e operacionalização doPrograma de Transporte Escolar
Municipal Gratuito - Vai e Volta ficará a cargo das Secretarias Municipais de Educação e
de Transportes que, por meio de portaria intersecretarial, definirão:
I - as metas e diretrizes necessárias à implantação do Programa;
II - a forma de cadastramento dos condutores interessados em participar do Programa
e a forma de remuneração dos serviços a serem prestados, nos termos da legislação
aplicável;
III - os pontos de embarque e desembarque, caso não seja possível o oferecimento de
transporte entre a residência e o estabelecimento de ensino;
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IV - as incumbências de cada Secretaria na viabilização do Programa;
V - os critérios de acompanhamento e fiscalização do Programa;
VI - os prazos para a implementação do Programa.
Art. 80 - Fica criada a Comissão Coordenadora do Programa de Transporte Escolar
Municipal Gratuito, a ser constituída por portaria intersecretarial editada pelas
Secretarias Municipais de Educação e de Transportes, tendo por atribuição o
acompanhamento e a avaliação do Programa.
Art. 9 0 - Até que seja publicado o ato administrativo a que se referem o "caput" do
artigo 70 e o artigo 8 0 , observar-se-á o disposto na Portaria Intersecretarial SMT/SME
n o 1, de 25 de abril de 2002.
Art. 10 - Os pais ou responsáveis deverão autorizar por escrito a adesão do aluno ao
Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta, e estar presentes com
o mesmo nos horários e local estabelecidos para sua entrega ao monitor e recepção no
retorno da escola.
Art. 11 - Toda falta do aluno deverá ser comunicada pelos pais ou responsáveis, por
escrito, ao monitor, com a devida justificativa, dando este ciência do ocorrido à
Diretoria da Escola.
Parágrafo único - A ocorrência de 05 (cinco) faltas consideradas injustificadas pela
Diretoria da Escola implicará na exclusão do aluno do Programa de Transporte Escolar
Municipal Gratuito - Vai e Volta, sendo sua vaga preenchida nos termos estabelecidos
pelo ato administrativo a que se refere o artigo 7 0, observado o disposto no artigo 90
desta lei.
Art. 12 - (VETADO)
§ 1 0 - (VETADO)
§ 20 - (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
Art. 13 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, da Secretaria Municipal de Educação, suplementadas
se necessário.
Art. 14 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário, em especial o Decreto n o 41.391, de 20 de novembro de 2001.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de dezembro de 2003, 450 0 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de dezembro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Iegis

Pesquisa : 14900
Total de referências : 1

1/1

Nr- 0.22	 ti?. n

r:r

LEI No 14.900 06/02/2009 (ver documento)
Sem revogação expressa

Dispõe sobre gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com
necessidades especiais, casa-escola, e dá outras providências.
Projeto de Lei N o 689/2007 (ver documento)
José Ferreira - Zelão
Decreto n o 50.565/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
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Folha  74 
Proc.N° P2 	 jU7

Sitvia do P. S. P. Cnruso

LEI No 14.900, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2009

(Projeto de Lei no 689/07, do Vereador José Ferreira-Zelão - PT)

Dispõe sobre gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com
necessidades especiais, casa-escola, e dá outras providências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1 0 Institui a gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com
necessidades especiais ao deixar o filho na escola e retornar para casa ou ao ir de casa
até a escola buscá-lo, com passagens gratuitas diárias, casa-escola, de ida e volta, em
dias úteis, na Cidade de São Paulo.

Art. 20 O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 90
(noventa) dias após sua aprovação.

Art. 30 As despesas para execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 Os impactos orçamentários serão devidamente observados com o fim de
cumprir a lei de responsabilidade fiscal e constarão do orçamento no ano seguinte à
aprovação da presente lei.

Art. 50 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2009, 4560 da
fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2009.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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PROJETO DE LEU- • 0 -1i 3 ¡é/19in

)(
r.- . n na 	 r2S-
.Prcyc. Nr_ 23 Ç / ,{ p....

,,-----------,--- --:.,._,„.,.r.r:
"Dispõe sobre a isenção de tarifa no sistema de transporte

coletivo no município de São Paulo aos estudantes de baixa renda, e dá outras

providências."

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° -- Ficam isentos do pagamento de tarifa no sistema de transporte coletivo

por ônibus ou trolebus no município de São Paulo os estudantes com renda

familiar inferior a 5 (cinco) salários mínimos.

Art. 2° — Para os fins específicos desta Lei, será entregue aos beneficiados,

gratuitamente, a primeira via da carteira especial de identificação.

Art. 3° — As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das verbas

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° -- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições contrário.

Art. 5° -- O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias

contados da sua publicação.

Sala das Sessões,

J. 7,
Ar e ino t

i4"
v:reador P.T.
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Gabinete Vereador Wadih Mutran • r.'r.)Q

01

PROJETO DE LEI 01-0328/1997

Dispõe sobre a concessão do direito à
gratuidade nos transportes coletivos
urbanos aos estudantes do 10 e 20
graus, cursos profissionalizantes e
cursos universitários, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

ART. 1° - Fica concedido o direito à gratuidade nos
transportes coletivos urbanos aos estudantes do 1° e 2° graus, cursos
profissionalizantes e cursos universitários.

ART. 20 - A gratuidade mencionada nesta Lei só será
válida única e exclusivamente nos clãs letivos.

ART. 3° - O Executivo regulamentará a presente Lei no
prazo de 90 (noventa) dias da data de sua publicação.

ART. 40 - As despesas com a execução desta Lei
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementares se
necessário.
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ART. 50 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua •
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

1144 44(4
WADIH MUTR N

Vereador
P.P.B.
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rerna 75
Proc. N°____151:210

Stivia do P. S. F. Caruso
RF. 11.000

PROJETO DE LEI 01-0116/2004 do Vereador Carlos Apolinario (PDT)
"Dá nova redação ao artigo 12 da Lei n o 8.424, de 18 de agosto de 1976, e dá outras
providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1 0 - O artigo 12 0 da Lei 8.424 de 18 de agosto 1976, passa a vigorar com a
seguinte redação:
Art. 120 - A Prefeitura e a Secretária Municipal de Transporte - SPTRANS não poderão
conceder isenção do pagamento de passagem em veiculo de transporte coletivo,
inclusive para seus servidores, salvo os casos expressos em lei.
§ 10 - Excepcionalmente, porém, a Prefeitura poderá conceder isenção total de
pagamento de tarifa, aos estudantes de 1 0 e 20 Graus, bem como de cursos
preparatórios ao vestibular de ingresso ao 3 0 Graus e aosde curso Superior.
Art. 2 0 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 dias, apartir
da data de sua publicação.
Art. 3 0 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementares se necessário.
Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
SALA DAS SESSÕES, Às Comissões competentes".
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RAZÕES DE VETO
Projeto de Lei no 116/04
Ofício ATL n o 16, de 5 de fevereiro de 2007
Ref.: Ofício SGP-23 n o 0084/2007

S

•

41:):1".	 Cart,i9C

v<r.

PUBLICADO DOC 07/02/2007, PÁG. 4

Senhor Presidente
Por meio do ofício referenciado, ao qual ora me reporto, Vossa Excelência encaminhou à
sanção cópia autêntica do Projeto de Lei n o 116/04, de autoria do Vereador Carlos
Apolinário, que dá nova redação ao artigo 12 da Lei n o 8.424, de 18 de agosto de 1976,
alterada pelas Leis n o . 10.839, de 20 de fevereiro de 1990, e n o 11.089, de 11 de setembro
de 1991, a qual autoriza a celebração de novo contrato de concessão com a Companhia
Municipal de Transportes Coletivos - CMTC, sucedida, posteriormente, pela São Paulo
Transporte S/A - SPTrans.
A alteração pretendida pela medida aprovada consiste em conceder isenção total de
pagamento da tarifa nos veículos de transporte coletivo urbano municipal aos estudantes de
lo e 20 graus, bem como de cursos preparatórios ao vestibular para ingresso ao 3 0 grau e
aos de curso superior.
Segundo a justificativa apresentada pelo autor da propositura, o "passe livre" é uma
reivindicação estudantil que visa assegurar a todo estudante de instituição reconhecida pelo
MEC, pública ou privada, o direito e não apenas o acesso à escola, mas também a locais que
complementem a educação, tais como bibliotecas, museus e centros culturais.
Não obstante o nobre propósito norteador da mensagem aprovada, razões inarredáveis, de
ordem legal e financeira, impedem sua sanção, tornando indeclinável a aposição de veto
pelo Executivo, com fulcro no § 1 0 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo,
na conformidade das considerações a seguir aduzidas.
Primeiramente, cabe ponderar que a isenção pretendida interfere claramente no custo do
transporte e na fixação da respectiva tarifa, envolvendo, pois, questão que repercute em
matéria orçamentária, ao mesmo tempo em que configura ingerência no serviço de
transporte coletivo de passageiros, atualmente prestado sob regime de concessão e
permissão de serviço público, matérias cuja iniciativa legislativa é exclusiva do Chefe do
Executivo, conforme estabelecido no artigo 37, § 2 0, inciso IV, combinado com o artigo 69,
inciso IX, ambos da Lei Maior Local, malferindo, assim, o princípio constitucional da
independência e harmonia entre os Poderes. Simultaneamente, contraria o disposto no
artigo 178 do mesmo diploma legal, segundo o qual as tarifas dos serviços públicos de
transporte são de competência privativa do Município e devem ser fixadas pelo Executivo.
Além do vício acima apontado, a medida reveste-se de ilegalidade e contrariedade ao
interesse público.
Com efeito, a questão relativa às isenções e reduções tarifárias no sistema de transporte
coletivo municipal acha-se devidamente disciplinada por lei específica, que confere ao
assunto tratamento amplo e sistemático.
De fato, a Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização dos
serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo e
autoriza o Poder Público a delegar sua execução, estabelece, no § 4 0 de seu artigo 27, que
"as dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes na
data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos".
Assim, de acordo com a normatização vigente, a outorga de qualquer gratuidade ou
desconto demanda, obrigatoriamente, o aporte adicional de recursos por parte da
Administração Municipal ou o aumento da tarifa, a onerar o usuário pagante, a fim de
atender a despesa resultante do benefício, em razão da atual fonte de receita do sistema,
para a remuneração do operador, consistir na arrecadação tarifária.

vep10116-2004.doc
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O texto aprovado, ao ampliar para 100% (cem por cento) a isenção que, de acordo com a
legislação vigente, atualmente é de 50% (cinqüenta por cento), desconsidera, por completo,
tal obrigatoriedade, resultando no acréscimo de novos custos para o sistema, já bastante
sobrecarregado, cujos ônus recairiam sobre os usuários que pagam a tarifa e o erário
municipal.
Há que se considerar, ademais, que o benefício permitirá a utilização dos veículos de
transporte coletivo pelos estudantes de forma ilimitada, inclusive para atividades não
complementares às escolares, o que, a toda evidência, descaracteriza sua finalidade,
desatendendo ao interesse público e ao princípio constitucional da isonomia, em relação aos
demais usuários.
A propósito, para que se possa melhor dimensionar a extensão dos ônus resultantes dessa
gratuidade, cálculo estimativo realizado pela São Paulo Transporte S/A - SPTrans revela que
o impacto econômico-financeiro adicional, a ser suportado pelo Sistema de Transporte
Coletivo Urbano de Passageiros do Município, por ônibus, corresponderia a
aproximadamente R$ 221,9 milhões por ano, gerando perda de arrecadação tarifária de
6,5% (seis e meio por cento), o que compromete, irremediavelmente, o equilíbrio
econômico-financeiro e o orçamento do sistema no corrente exercício.
Por outro lado, não há como deixar de assinalar que, ao impor a necessidade de aporte
adicional de recursos - de expressivo montante, frise-se - a medida importa considerável
aumento de despesas, sem a indicação dos recursos correspondentes, achando-se em
desacordo com o disposto nos artigos 15 e 16 da Lei Complementar Federal n o 101, de 4 de
maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), o que a inquina, concomitantemente, de
inconstitucionalidade e ilegalidade.
Aliás, o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em casos análogos, tem
proclamado reiteradamente a inconstitucionalidade de textos legais como o ora vetado:
"Dessa forma, determinando, por meio de lei a adoção de medidas específicas de execução,
houve ingerência de um Poder em relação ao outro, com nítida invasão de competência e
infringência ao artigo 5 0 , "caput", da Constituição do Estado.

A par disso, é evidente que a execução da indigitada lei iria provocar despesas. Sem constar
a indicação dos recursos disponíveis próprios para atender aos novos encargos, era de rigor
o veto, nos termos do artigo 25 da Constituição do Estado", (ADIN n o 44.255.0/5-00 - Rel.
Des. Franciulli Netto, v.u.,j. em 19.05.99: no mesmo sentido: ADIN n o 59.744.0/1 - Rel.
Des. Mohamed Amaro; ADIN n o 11.676-0 - Rel. Des. Milton Coccaro; ADIN n o 11,803-0 -
Rel. Des. Yussef Cahali; ADIN n o 65.779-0/0 - Rel. Des. Flávio Pinheiro).
Por outro lado, a fim de arcar com essa vultosa despesa, não restaria outra alternativa à
Administração Municipal senão relegar para o futuro a execução de outras ações e políticas
públicas, já devidamente programadas, inclusive de maior relevância para a população
paulistana, evidenciando o descompasso da medida em questão com o interesse público.
Por conseguinte, ante as razões acima expedidas, demonstrando os óbices que impedem a
sanção do texto aprovado, vejo-me na contingência de vetá-lo na íntegra, com fundamento
no § 1 0 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
Assim sendo, devolvo o assunto à apreciação dessa Egrégia Câmara que, com seu elevado
critério, se dignará a reexaminá-lo, renovando, na oportunidade, a Vossa Excelência meus
protestos de apreço e consideração.
GILBERTO KASSAB, Prefeito
Ao Excelentíssimo Senhor
ANTONIO CARLOS RODRIGUES
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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PROJETO DE LEI 01-0003/2006 do Vereador Adilson Amadeu (PTB)
"Dá nova redação ao parágrafo 1 0 do artigo 12 da Lei no 8.424, de 18 de agosto

de 1976 - estende o benefício do passe escolar aos estagiários profissionais e
acadêmicos bem como alunos de cursos diversos no município de São Paulo e dá
outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 10 O parágrafo 1 0 do artigo 12 da Lei 8.424, de 18 de agosto de 1976,

passa a vigorar com a seguinte redação:
§1 0 - Excepcionalmente, porém a Prefeitura poderá conceder aos estudantes de

10, 20 e 30 Graus, estagiários profissionais e acadêmicos bem como cursos
preparatórios de vestibular, concursos públicos ou outros quando superiores a 05
meses de duração, redução de tarifa nunca superior a 50% (cinqüenta por cento)

Art. 20 O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias,
em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização.

Art. 30 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 2005. Às Comissões
competentes"
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PROJETO DE LEI 01-0113/2007 dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues (PL), Roberto
Trípoli (PV) e outros Vereadores.

"Consolida a legislação municipal sobre transporte público urbano de passageiros,
coletivo e individual, matérias conexas ou afins e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1 0 Esta lei dispõe sobre o transporte público urbano de passageiros, coletivo

e individual, e matérias conexas ou afins.
TÍTULO I
DO TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO URBANO DE PASSAGEIROS
SUBTÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO

URBANO DE PASSAGEIROS
CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
Art. 20 Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros no

Município de São Paulo serão prestados sob os regimes públicos e privado.
§ 1 0 O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial,

cuja organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30,
inciso V, da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São
Paulo.

§ 20 O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento
específico e pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento,
está sujeito à regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme
disposto no artigo 179, inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO

PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 30 O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica

organizado da seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica
do Município:

I - Sistema Integrado composto por:
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de

Passageiros que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões do
Município;

b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de
Passageiros que atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o
Subsistema Estrutural.

II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter
especial, com tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de
acordo com as disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de
Transportes:

a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários
do Sistema Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto
editado pelo Executivo;

b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor
igual à remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado.

Parágrafo único. As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são
funcionalmente consideradas como parte do Subsistema Estrutural.

Art. 40 Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei
Orgânica do Município, deverão ser observadas as seguintes diretrizes:
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I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros, com a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação
do serviço;

II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos
usuários;

III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade,
segurança, continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e
acessibilidade, particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes;

IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual;
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô

e com as ferrovias metropolitanas;
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições

das normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes;
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados;
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços

delegados;
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas

no Plano Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São
Paulo e, no que couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal no
10.257, de 10 de julho de 2001.

Art. 50 No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte
Coletivo Público de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e
outros instrumentos legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação
técnica.

CAPÍTULO III
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO

PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 60 Para os efeitos deste Subtítulo I, consideram-se:
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria

Municipal de Transportes;
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de

Transporte Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro
dos limites do Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis;

III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos
limites do Município;

IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de
empresas, a quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público
de Passageiros;

V - poder concedente e permitente: Poder Público;
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela

utilização do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido

em procedimento licitatório.
Art. 7° Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de

concessão ou permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo
Público de Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172
da Lei Orgânica do Município de São Paulo:

I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas
brasileiras, constituído para o procedimento licitatório;

II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica.
§ 1 0 O disposto no caput deste artigo, respeitados os contratos firmados, não

impede o Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para
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transferir a terceiros a operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do § 1 0 do artigo
128 da Lei Orgânica do Município, aplicando-se as regras previstas neste Subtítulo I e
as demais disposições legais federais e municipais pertinentes.

§ 2 0 Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar
outros instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do caput
deste artigo, até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua
execução.

Art. 80 Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não,
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do
Município, mediante prévio procedimento licitatório.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não impede o Poder Público de
conceder o uso de bens próprios municipais para serem utilizados pelo operador
diretamente na exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados,
de acordo com as condições que serão definidas no edital e no contrato.

Art. 90 Constituem atribuições do Poder Público:
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de

Passageiros;
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de

Transporte Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do
Município, independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a
sua inserção no espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema
Integrado;

III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros,
observando-se as seguintes diretrizes:

a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as
cláusulas do contrato;

b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço;
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais;
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei Federal n o 8.987,

de 13 de fevereiro de 1995;
e) extinguir a concessão, nos casos previstos neste Subtítulo I e nos contratos;
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos neste Subtítulo I e nos

contratos;
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas

pertinentes e os contratos;
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência,

regularidade, segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária,
manutenção dos equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade,
particularmente para pessoas com deficiência, idosos e gestantes;

i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão
cientificados das providências tomadas;

j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio
ambiente;

I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados
para facilitar o seu acesso aos usuários.

Parágrafo único. Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder
Público poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de
arquitetura consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo
128 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas neste
Subtítulo I e as demais disposições legais federais e municipais pertinentes.
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Art. 10. Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma
adequada à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei
Federal n o 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal n o 8.666, de
21 de junho de 1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e
contratos, e em especial:

I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público;
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza,

elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de
contas, modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a
fiscalização pública;

III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à
cobrança de tarifa;

IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público;

V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme
previsto nas normas regulamentares ou gerais pertinentes;

VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico das instalações,
equipamentos e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e
a preservação do meio ambiente;

VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a
prévia autorização e acompanhamento do Poder Público;

VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas
pelo Poder Público;

IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários;
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações

previdenciárias, tributárias e trabalhistas.
Parágrafo único. Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo

Público de Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do
serviço será atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na
forma estabelecida em decreto.

Art. 11. As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão
outorgadas mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação
municipal e federal sobre licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal
que dispõe sobre as concessões e permissões de serviços públicos, observando-se
sempre a garantia dos princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da
publicidade e da impessoalidade, e os princípios básicos da seleção da proposta mais
vantajosa para o interesse coletivo, da probidade administrativa, da vinculação ao
instrumento convocatório e do julgamento objetivo.

§ 10 No procedimento licitatório de que trata o caput, o Poder Público poderá
conjugar uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão.

§ 20 No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios
estabelecidos no artigo 15 da Lei Federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas
alterações.

Art. 12. Decreto elaborado pelo Executivo, com base em prévios estudos técnicos
e econômicos, determinará em especial:

I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de
prorrogação, obedecidos os prazos máximos fixados neste Subtítulo I;

II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se
refere cada contrato de concessão ou de permissão;

III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos
veículos mais adequados para a execução do objeto de cada contrato;
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IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras
públicas;

V - o ônus da delegação, quando existente;
VI - as formas de remuneração do serviço.
Art. 13. A concessão ou permissão de que trata o artigo 7 0 implicará,

automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados
pelo operador, quaisquer que sejam.

Art. 14. Os contratos para a execução dos serviços de que trata este Subtítulo I,
regulam-se pelas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes,
supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito
privado.

Parágrafo único. Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as
condições para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos,
obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da
licitação e das propostas a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas
no artigo 23 da Lei Federal n o 8.987/95, bem como as a seguir arroladas:

I - o objeto, seus elementos característicos e prazos da concessão;
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-

base e periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária
entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;

IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em
relação a alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a
continuidade da prestação do serviço;

V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do
serviço;

VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso;
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando

exigidas;
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação

funcional programática e da categoria econômica;
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e

sua forma de aplicação;
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de

investimentos que se fizerem necessários;
XI - os bens reversíveis;
XII - os casos de rescisão;
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos

omissos;
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Art. 15. Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe
responder por todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente
comprovados em processo administrativo, ao Poder Público, aos usuários ou a
terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou atenue
essa responsabilidade.

§ 1 0 Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o caput deste artigo, o
operador poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes,
acessórias ou complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de
projetos associados.

a que se sujeita o operador e

das amortizações e depreciações de
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§ 2 0 Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o
parágrafo 1 0 reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo
qualquer relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público.

§ 30 A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o
cumprimento das normas estabelecidas em decreto.

Art. 16. É vedada a subconcessão dos serviços delegados.
Art. 17. A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem

como realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder
Público, sob pena de caducidade da concessão.

Parágrafo único. Para fins da anuência de que trata o caput deste artigo, o
pretendente deverá:

I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório
que precedeu a concessão;

II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-
rogando-se em todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as
garantias necessárias.

Art. 18. Extingue-se a concessão nos seguintes casos:
I - advento do termo do contrato;
II - encampação;
III - caducidade;
IV - rescisão;
V - anulação;
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou

incapacidade do titular, no caso de empresa individual.
§ 1 0 Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens

reversíveis, direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no
edital e estabelecido no contrato.

§ 20 Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder
concedente, procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias.

§ 30 Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente,
antecipando-se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações
necessários à determinação dos montantes da indenização que será devida à
concessionária, na forma dos artigos 36 e 37 da Lei Federal n o 8.987/95.

§ 40 Não são considerados bens reversíveis para efeito deste Subtítulo I:
I - os veículos e frota de ônibus;
II - a garagem;
III - instalações e equipamentos de garagem.
Art. 19. A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de

dolo ou culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério
do Poder Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas
convencionadas entre as partes.

§ 1 0 A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos
contratuais, conforme disposto no inciso I do artigo 22, ensejará, como penalidade, a
critério do Poder Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez)
anos ou de seu valor de remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente
realizados até então.

§ 20 Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à
ampla defesa e ao contraditório.

Art. 20. A permissão será revogada:
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do

Poder Público, a aplicação de sanções contratuais;
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e

oportunidade do Poder Público.
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Art. 21. A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no
contrato.

Art. 22. Os prazos de duração dos contratos mencionados neste Subtítulo I serão
os seguintes:

I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do
contrato, incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder
Público, desde que plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos
compromissos de investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no
parágrafo único deste artigo;

II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato,
com possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo
Poder Público.

Parágrafo único. Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e
cinco) anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados
investimentos em bens reversíveis.

Art. 23. Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a
solução de continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte
Coletivo Público de Passageiros, que deverá estar permanentemente à disposição do
usuário, conforme preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município.

Parágrafo único. Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar
deficiência grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas
contratuais, regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na
operação do serviço.

Art. 24. Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito deste
Subtítulo I:

I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço,
tais como os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de
força maior;

II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de
retirar de circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para
o serviço;

III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente
comprovada em processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a
comprometer a continuidade dos serviços executados;

IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas,
apuradas mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços
executados;

V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de
passageiros empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito)
horas.

Art. 25. Do ato da intervenção deverá constar:
I - os motivos da intervenção e sua necessidade;
II - o prazo de intervenção será de, 'no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser,

excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias;
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção;
IV - o nome do interventor que, representando o Poder Público coordenará a

intervenção.
Art. 26. No período de intervenção, o Poder Público assumirá, total ou

parcialmente, o serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a
operadora utiliza, assim entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e
todos os demais meios empregados, necessários à operação.
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Art. 27. Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração
do serviço será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo
interventor, que responderá pelos atos praticados durante a sua gestão.

CAPÍTULO IV
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS

SERVIÇOS DE TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO
Art. 28. As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros

serão fixadas, e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Público,
obedecido o disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município.

§ 1° Para determinar o valor da tarifa, o Poder Público deverá observar a
somatória da arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no
edital de licitação e auferidas em função da delegação de atividades conexas aos
serviços de transporte por terceiros, operadores ou não.

§ 2° O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos:
I - remuneração dos operadores;
II - despesas de comercialização;
III - gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e

aos Serviços Complementares; .
IV - fiscalização e planejamento operacional.
§ 3° Os valores para custeio das atividades previstas nos incisos III e IV do

parágrafo 2° deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento)
das respectivas receitas totais.

§ 4° As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza deverão dispor de
fontes específicas de recursos, excetuadas aquelas já vigentes em 12 de dezembro de
2001, e em especial a gratuidade de transporte coletivo nas linhas de ônibus e trolebus
operadas pelas empresas particulares pernnissionárias de serviços de transporte às
mulheres com mais de 60 (sessenta) anos de idade.

Art. 29. O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número
de passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder
Público em decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação.

§ 1° Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação,
serão proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados
pelo Poder Público.

§ 2° A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às
condições e aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a
finalidade de proceder à atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos
seguintes termos:

I - a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei;
II - o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de

preço que melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor.
§ 3° O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação,

a possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares
ou acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da
remuneração.

§ 4° As fontes de receita previstas no parágrafo 3° deste artigo serão
obrigatoriamente consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-
financeiro do contrato.

§ 5° Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim
de manter-se O equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações:
fatos supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da
licitação e da celebração dos contratos.

CAPÍTULO V

8

PL0113-2007.doc

M
at

ér
ia

 P
L 

23
5/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 41



;:..11via Of . !).	 r:. C-ailt3C
9RF.

DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO
URBANO DE PASSAGEIROS

Art. 30. Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto
social, compete à São Paulo Transporte S.A., no tocante ao Sistema de Transporte
Coletivo Urbano de Passageiros:

I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema;
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços;
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas

pelo Poder Público, por meio da Secretaria Municipal de Transportes.
Parágrafo único. Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo

Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público.
Art. 31. Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de

Passageiros, o Poder Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador
vinculado orçamentária e administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes.

Parágrafo único. Em cada região do Subsistema Local haverá representação de
usuários, relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros, a ser regulamentada em decreto.

Art. 32. Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de
Transporte Coletivo Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei
específica, criar sociedade de economia mista com a participação dos concessionários
do serviço para:

I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços
Complementares;

II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema;
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento.
Art. 33. Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o

Programa de Re-qualificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de
São Paulo, com o objetivo de:

I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os
transportes do Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como
aquelas em desenvolvimento;

II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica;

III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de
cooperação técnica;

IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído,
além daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes;

V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para
delegação dos serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;

VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a
retomada do desenvolvimento industrial brasileiro.

Parágrafo único. Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder
Executivo deverá, entre outros aspectos:

I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico;
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado.
Art. 34. Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o

Programa de Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do
Sistema de Transporte Coletivo Urbano, com o objetivo de:

I - re-qualificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de
transporte, a partir de alterações da implementação do Sistema instituído por este
Subtítulo I, bem como inovações tecnológicas;

II - re-qualificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação
de serviço público de qualidade e a educação de trânsito e transporte;
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III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo
funções de operação, fiscalização, manutenção e administração.

CAPÍTULO VI
DAS PENALIDADES
Art. 35. A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de

Passageiros, sem a correspondente concessão, permissão ou autorização do Poder
Público, fundada neste Subtítulo I e demais normas complementares, será considerada
ilegal e caracterizada como clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções:

I - imediata apreensão dos veículos;
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais);
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme

fixado pelo Poder Público, nos termos da normatização pertinente.
§ 1 0 Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será

devida em dobro.
§ 20 Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral

de todas as quantias devidas pelo infrator.
§ 30 A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou

intermunicipal, nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização,
estará sujeita às sanções previstas neste artigo.

Art. 36. Pelo não cumprimento das disposições constantes deste Subtítulo I e das
demais normas legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei
Federal n o 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do
Sistema, as seguintes sanções:

I - advertência escrita;
II - multa contratual;
III - apreensão do veículo;
IV - afastamento de funcionários;
V - intervenção, no caso de concessão;
VI - rescisão do contrato;
VII - declaração de caducidade da concessão.
Parágrafo único. A aplicação das penalidades previstas neste artigo será

disciplinada por ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato.
SUBTÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES ESPARSAS
CAPÍTULO I
DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE INTERESSE PÚBLICO
Art. 37. Fica estabelecido que em todos os ônibus municipais deverão ser

afixados e mantidos avisos, em adesivos a serem colados na parte traseira, de forma
que sejam visíveis pelos motoristas e pedestres, com o número da linha telefônica do
serviço Disque-Denúncia, prestado pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de
São Paulo.

Parágrafo único. Estes adesivos, de fundo transparente, deverão conter o
seguinte texto:

DISQUE-DENÚNCIA
(telefone da entidade responsável pelo serviço)
VAMOS COMBATER A VIOLÊNCIA
DENUNCIE
ATENDIMENTO 24 HORAS.
CAPÍTULO II
DAS CARACTERÍSTICAS DOS VEÍCULOS
Art. 38. O Sistema de Transporte Coletivo por ônibus no Município de São Paulo

não permitirá novas aquisições, pelas concessionárias, de veículos com motor dianteiro
na sua frota.
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Parágrafo único. Na hipótese em que for verificado pelo concessionário que a
operação dos veículos com motor traseiro ou central não for tecnicamente adequada,
conforme demonstrado por laudo técnico da São Paulo Transporte S.A., será permitida
a aquisição e operação de veículos dotados de motor dianteiro.

Art. 39. Os veículos com motor dianteiro existentes no Sistema de Transporte
Coletivo serão substituídos gradativamente por ônibus com motor traseiro ou central,
observado o limite de idade média da frota para operação, conforme a legislação
vigente.

CAPÍTULO III
DOS TERMINAIS RODOVIÁRIOS INTERMUNICIPAIS
Art. 40. As estações ou terminais rodoviários intermunicipais deverão manter em

local visível e de fácil circulação de pedestres pelo menos um painel informativo com
os horários de chegadas e partidas dos ônibus que ali fazem parada.

Parágrafo único. O painel deverá informar também os números ou letras
identificadores das plataformas de embarque ou desembarque, além dos eventuais
atrasos ou antecipações.

CAPÍTULO IV
DO RELATÓRIO MENSAL DOS DADOS COLETADOS PELO SISTEMA DE CONTROLE,

FISCALIZAÇÃO, GERENCIAMENTO E GESTÃO DE TRANSPORTE COLETIVO
Art. 41. O Executivo, através de seus órgãos competentes, enviará à Comissão

Permanente de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica da Câmara Municipal de
São Paulo relatório mensal dos dados coletados pelo Sistema de Controle, Fiscalização,
Gerenciamento e Gestão de Transporte Coletivo Municipal.

§ 1 0 O relatório a que se refere o caput deste artigo deve ser enviado à
secretaria da comissão parlamentar permanente referida no art. 41, de forma escrita e
digitalizada em disquete, nele devendo constar as seguintes informações:

I - o número de passageiros transportados;
II - os valores arrecadados pela tarifa;
III - os dados sobre o funcionamento do sistema, número de veículos em

circulação e possíveis autuações às empresas contratadas por falha ou irregularidade;
IV - os valores devidos às empresas contratadas pelo sistema de transporte

coletivo, com justificativa embasada nos dados coletados;
V - os valores gastos para a manutenção do sistema;
VI - os valores comparativos entre os gastos relacionados pelas empresas com o

custeio das operações, apresentando expressamente os valores gastos com salários e
vale-refeição dos trabalhadores vinculados à operação do sistema de transporte
coletivo, discriminados por empresas.

§ 20 O relatório a que se refere este Capítulo IV deverá ser entregue até o
décimo dia útil do mês subseqüente ao que o mesmo se refere.

Art. 42. A Comissão Permanente de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica
realizará audiência pública para analisar os dados fornecidos.

TÍTULO II
DO TRANSPORTE COLETIVO ESCOLAR
CAPÍTULO I
DO TRANSPORTE COLETIVO ESCOLAR EM GERAL
Art. 43. O serviço de transporte coletivo de escolares no âmbito do Município de

São Paulo será operado mediante prévia obtenção de Certificado de Registro junto à
Secretaria Municipal de Transportes.

Art. 44. O Certificado de Registro de que trata o art. 43 será expedido em favor
de pessoa física ou jurídica que comprovar o atendimento das exigências a serem
estabelecidas em decreto do Executivo.
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Art. 45. A inobservância das normas estatuídas para a operação do serviço
implicará na aplicação de multa correspondente a 5 (cinco) Unidades de Valor Fiscal do
Município de São Paulo - UFM.

Parágrafo único. Na reincidência, a multa será aplicada em dobro e o veículo
apreendido, até que sejam cumpridas as exigências legais estatuídas.

Art. 46. Fica obrigatória a identificação, em veículos de transporte escolar, dos
estabelecimentos de ensino a que prestam serviço.

Parágrafo único. A identificação deverá conter: nome, endereço e telefone do
estabelecimento de ensino, ou ainda do proprietário ou responsável, na parte lateral
externa do veículo, inscrita em letras pretas visíveis e abaixo da faixa do dístico
"ESCOLAR".

Art. 47. Os veículos de transporte escolar do Município de São Paulo deverão
também ter suas divisórias, encostos e arestas revestidos com material acolchoado e
demais superfícies rombas.

Art. 48. O descumprimento do disposto nos artigos 46 e 47 sujeitará o infrator ao
pagamento de multa correspondentes a 20 UFMs (vinte Unidades Fiscais do Município),
dobrada na reincidência.

Art. 49. É obrigatória aos condutores e auxiliares de veículo escolar a
participação em curso específico para o transporte de crianças especiais.

Parágrafo único. A autoridade administrativa competente deverá instituir regras e
condições para a formação dos mesmos.

CAPÍTULO II
DO TRANSPORTE PÚBLICO ESCOLAR GRATUITO
Art. 50. Fica instituído o Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai

e Volta, no Município de São Paulo, com o objetivo de garantir aos alunos matriculados
o acesso às escolas municipais de educação infantil e ensino fundamental.

Art. 51. O Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta
constitui-se no serviço de transporte dos alunos de suas residências até os
estabelecimentos de ensino, e destes até as residências, realizado por operadores
selecionados nos termos da legislação vigente.

Art. 52. Para participar do Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito -
Vai e Volta o aluno deverá estar matriculado em escola municipal de ensino infantil ou
fundamental.

Art. 53. O serviço de transporte escolar instituído neste Programa será operado
por condutor, devidamente habilitado, e por monitor, maior de 18 (dezoito) anos, que
permanecerá no veículo durante todo o trajeto, auxiliando no embarque e
desembarque dos alunos, bem como zelando pela segurança dos alunos transportados.

Parágrafo único. O Poder Público deverá fornecer ao condutor do veículo e ao
monitor crachá específico, que deverá ser portado em local visível, durante toda a
execução do serviço.

Art. 54. Os condutores deverão preencher todos os requisitos legais e demais
normas complementares referentes ao transporte escolar, a serem editadas pela
Secretaria Municipal de Transportes.

Art. 55. O Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta será
implantado gradativamente, observando-se, para definição dos alunos a serem
atendidos, os seguintes critérios, além de outros que vierem a ser estabelecidos pela
Secretaria Municipal de Educação:

I - problemas crônicos de saúde;
II - menor faixa etária;
III - menor renda familiar;
IV - maior distância entre a residência e a escola.
§ 1 0 Terão prioridade na participação no Programa os alunos portadores de

necessidades especiais.
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§ 20 Para os fins de aferição da renda familiar mencionada no inciso III deste
artigo, considera-se família o núcleo de pessoas formado por, no mínimo, um dos pais
ou responsável legal, filhos e/ou dependentes que estejam sob tutela ou guarda,
devidamente formalizados pelo juízo competente, bem como parentes ou outros
indivíduos que residam com o grupo sob o mesmo teto e contribuam economicamente
para sua subsistência.

Art. 56. A implantação e operacionalização do Programa de Transporte Escolar
Municipal Gratuito - Vai e Volta ficará a cargo das Secretarias Municipais de Educação e
de Transportes que, por meio de portaria intersecretarial, definirão:

I - as metas e diretrizes necessárias à implantação do Programa;
II - a forma de cadastramento dos condutores interessados em participar do

Programa e a forma de remuneração dos serviços a serem prestados, nos termos da
legislação aplicável;

III - os pontos de embarque e desembarque, caso não seja possível o
oferecimento de transporte entre a residência e o estabelecimento de ensino;

IV - as incumbências de cada Secretaria na viabilização do Programa;
V - os critérios de acompanhamento e fiscalização do Programa;
VI - os prazos para a implementação do Programa.
Art. 57. A Comissão Coordenadora do Programa de Transporte Escolar Municipal

Gratuito tem por atribuição o acompanhamento e a avaliação do Programa.
Art. 58. Os pais ou responsáveis deverão autorizar por escrito a adesão do aluno

ao Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta, e estar presentes
com o mesmo nos horários e locais estabelecidos para sua entrega ao monitor e
recepção no retorno da escola.

Art. 59. Toda falta do aluno deverá ser comunicada pelos pais ou responsáveis,
por escrito, ao monitor, com a devida justificativa, dando este ciência do ocorrido à
Diretoria da Escola.

Parágrafo único. A ocorrência de 05 (cinco) faltas consideradas injustificadas pela
Diretoria da Escola implicará na exclusão do aluno do Programa de Transporte Escolar
Municipal Gratuito - Vai e Volta, sendo sua vaga preenchida nos termos estabelecidos
pelo ato administrativo a que se refere o artigo 56.

Art. 60. (VETADO)
§ 1 0 (VETADO)
§ 20 (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
TÍTULO III
DO TRANSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS EM VEÍCULOS DE ALUGUEL A

TAXÍMETRO
CAPÍTULO I
DA NATUREZA DO SERVIÇO
Art. 61. O transporte individual de passageiros no Município, em veículos de

aluguel providos de taxímetro, constitui serviço de interesse público, que somente
poderá ser executado mediante prévia e expressa autorização do Poder Público, a qual
será consubstanciada pela outorga de Termo de Permissão e Alvará de
Estacionamento, nas condições estabelecidas neste Título III e demais atos normativos
que sejam expedidos pelo Executivo.

CAPÍTULO II
DE QUEM PODE SER AUTORIZADO A EXPLORAR O SERVIÇO
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PROJETO DE LEI 01-0699/2007 do Vereador Paulo Fiorilo (PT)
Altera a redação do § 1 0 do Art. 12 da Lei no 8.424, de 18 de agosto de 1976, com

redação dada pela Lei n o 10.839, de 20 de fevereiro de 1990.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO APROVA:
Art. 1 o . O § 1 0 do Art. 12 da Lei n o 8.424, de 18 de agosto de 1976, com redação

dada pela Lei n o 10.839, de 20 de fevereiro de 1990, passa a ter a seguinte redação:
"Art. 12. 	
§ 1 0 . Excepcionalmente, a Prefeitura poderá conceder redução de tarifa, nunca

superior a 50% (cinqüenta por cento), aos estudantes:
I - do ensino fundamental, médio e superior;
II - inscritos em cursos preparatórios ao vestibular de ingresso ao ensino superior;
III - inscritos em cursos técnicos, profissionalizantes, de capacitação, qualificação ou

aprimoramento profissional;
IV - inscritos em atividades ou programas vinculados aos núcleos sócio-educativos que

tenham como finalidade a inclusão social de crianças e adolescentes;
V - inscritos em cursos de alfabetização para maiores de quatorze anos.

Art. 20 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias.

Art. 3o . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 40 . Revogam-se as disposições em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes.
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PROJETO DE LEI 01-0699/2007 do Vereador Paulo Rodo (PT)
Altera a redação do § 1 0 do Art. 12 da Lei no 8.424, de 18 de agosto de 1976, com

redação dada pela Lei n o 10.839, de 20 de fevereiro de 1990.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO APROVA:
Art. 1 0 . O § 1 0 do Art. 12 da Lei no 8.424, de 18 de agosto de 1976, com redação

dada pela Lei n o 10.839, de 20 de fevereiro de 1990, passa a ter a seguinte redação:
"Art. 12. 	
§ 1 0 . Excepcionalmente, a Prefeitura poderá conceder redução de tarifa, nunca

superior a 50% (cinqüenta por cento), aos estudantes:
I - do ensino fundamental, médio e superior;
II - inscritos em cursos preparatórios ao vestibular de ingresso ao ensino superior;
III - inscritos em cursos técnicos, profissionalizantes, de capacitação, qualificação ou

aprimoramento profissional;
IV - inscritos em atividades ou programas vinculados aos núcleos sócio-educativos que

tenham como finalidade a inclusão social de crianças e adolescentes;
V - inscritos em cursos de alfabetização para maiores de quatorze anos.

Art. 20 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias.

Art. 30 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 40 . Revogam-se as disposições em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes.
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PROJETO DE LEI 01-0207/2009 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB)
"Dá nova redação aos §§ 1 0, 2 o e 30 do art. 12 da Lei n o 8.424, de 18 de agosto

de 1976, com redação dada pela Lei n o 10.839, de 20 de fevereiro de 1990 e Lei no
11.089, de 11 de setembro de 1991, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:
Art . 10 os g 10 , 20 e 3 0 do art. 12 da Lei n o 8.424, de 18 de agosto de 1976,

com redação dada pela Lei n o 10.839, de 20 de fevereiro de 1990 e Lei no 11.089, de
11 de setembro de 1991, passam a exibir a seguinte redação:

"Art. 12° 	
§ 1 0 Excepcionalmente, a Prefeitura poderá conceder redução de tarifa, nunca

superior a 50% (cinqüenta por cento), aos estudantes:
I - do ensino fundamental, médio e superior;
II - inscritos em cursos preparatórios ao vestibular de ingresso ao ensino

superior;
III - inscritos em cursos presenciais de educação de jovens e adultos, técnicos e

profissionalizantes, de capacitação, qualificação ou aprimoramento profissional,
legalmente reconhecidos ou promovidos por organizações conveniadas com o Poder
Público municipal;

IV - inscritos em atividades ou programas oferecidos pelo Poder Público municipal
com a finalidade de inclusão social de crianças, adolescentes e jovens;

§ 2o A redução de tarifa de que trata o parágrafo 1 0 será concedida aos
professores para utilização nos deslocamentos entre suas residências e as Unidades de
Ensino onde exercem a docência, nas seguintes categorias:

I - educação infantil, ensino fundamental e ensino médio;
II - cursos profissionalizantes de nível técnico, nos termos do Decreto Federal no

5.154, de 23 de julho de 2004, equivalentes ao ensino médio, autorizados pelos
órgãos competentes;

III - cursos regulares de educação profissional, ministrados por escolas oficiais,
oficializadas ou reconhecidas, com duração mínima de 2 (dois) anos;

IV - cursos de ensino superior, ministrados pelas Universidades e Faculdades
Públicas ou Privadas, autorizados pelo Ministério da Educação;

V - cursos de pós-graduação, autorizados pelo Ministério da Educação, limitado o
benefício à quantidade de dias em que, mediante comprovante, o beneficiário deva se
dirigir à instituição de ensino.

§ 3 o Os créditos adquiridos nas recargas dos cartões eletrônicos não terão prazo
de validade para sua utilização, nem precisarão ser complementados quando da
superveniência de alterações tarifárias. (NR)"

Art. 2o O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias
contados da data de sua publicação.

Art. 30 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 4o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 01 de abril de 2009. Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0663/2009 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB)
"Institui política de tarifa reduzida no transporte coletivo urbano público

municipal e dá outras providências."
A Câmara Municipal de São Paulo D ECR ET A:
Art. 1° Fica instituída política de tarifa reduzida no transporte coletivo urbano

público municipal, observados os seguintes parâmetros:
I- redução da tarifa, que não exceda a 50% (cinqüenta por cento), aos que

estudantes:
a) do ensino fundamental, médio e superior;
b) inscritos em cursos preparatórios ao vestibular de ingresso ao ensino superior;
c) inscritos em cursos presenciais de educação de jovens, adultos, técnicos e

profissionalizantes, de capacitação, qualificação ou aprimoramento profissional,
legalmente reconhecidos e promovidos por organizações conveniadas com o Poder
Público Municipal;

d) inscritos em atividades ou programas oferecidos pelo Poder Público Municipal
com a finalidade de inclusão social de crianças, adolescentes e jovens;

II- redução de tarifa, que não exceda a 50% (cinqüenta por cento) aos
professores no deslocamento entre a residência e as Unidades de Ensino onde exerçam
a docência:

a) nas modalidades de educação infantil, ensino fundamental e ensino médio;
b) nos cursos de ensino superior, ministrados pelas Universidades e Faculdades

Públicas ou Privadas, autorizados pelo Ministério da Educação;
c) nos cursos profissionalizantes de nível técnico, nos termos do Decreto Federal

no 5.154, de 23 de julho de 2004, equivalentes ao ensino médio autorizados pelos
órgãos competentes;

d) nos cursos regulares de educação profissional, autorizados pelo Ministério da
Educação, com duração mínima de 2 (dois) anos;

e) nos cursos de pós-graduação, autorizados pelo Ministério da Educação,
limitado o benefício à quantidade de dias em que, mediante comprovante, o
beneficiário deva se dirigir à instituição de ensino.

Art. 20 O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados da data de sua publicação.

Art. 30 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 40 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0725/2009 do Vereador Alfredinho (PT)
"Estabelece norma geral para a política tarifária do transporte público municipal

e da outras providencias."
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1° - O Poder Público no estabelecimento da política tarifária do transporte

público municipal observará como norma geral o estabelecimento de tarifa diferenciada
para estudantes do ensino fundamental, médio e superior, incluindo os alunos do
Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos.

Art. 2° As despesas decorrentes da execução da lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.

Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das sessões. Às Comissões competentes."
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0235/10.

Trata-se de projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Alfredinho e Floriano Pesaro,
que visa instituir política tarifária de transporte público municipal, no sentido de estabelecer
tarifa diferenciada para estudantes do ensino fundamental, médio e superior; inscritos em
cursos preparatórios ao vestibular de ingresso ao ensino superior; inscritos em cursos
presenciais do Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos - MOVA; inscritos em
cursos presenciais técnicos e profissionalizantes; inscritos em cursos presenciais de
capacitação; inscritos em cursos presenciais de qualificação ou aprimoramento profissional,
legalmente reconhecidos e promovidos por organizações conveniadas com o Poder Público
Municipal; inscritos em atividades ou programas oferecidos pelo Poder Público Municipal
com a finalidade de inclusão social de crianças, adolescentes e jovens.

Sob o aspecto jurídico a propositura reúne condições de prosseguimento.

Harmoniza-se perfeitamente com a função precípua do Poder Público Municipal, cuja Lei
Orgânica contempla como princípio, em seu art. 2°, "o respeito à autonomia e à
independência de atuação das associações e movimentos sociais".

Evidente que em uma cidade de dimensões estaduais, sem o adequado serviço de
transporte público regular, é iniciativa que encontra amparo no direito ao acesso à cultura,
esporte e lazer.

Assim, a proposta cuida de matéria de predominante interesse local sobre a qual cabe à
comuna legislar, nos termos do art. 30, I da Constituição Federal e art. 13, I da Lei Orgânica
do Município.

Aliás, a Carta Magna é expressa em seu art. 30, V, ao dispor que compete aos Municípios
organizar e prestar diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão os serviços
públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial.

Ademais, a adoção de tal medida por parte do Poder Legislativo Municipal reflete a adoção
do instituto das ações afirmativas, que surgem em um ambiente em que o principio da
igualdade passa a ser visto sob uma nova ótica, em que o dogma da proibição de edição de
normas que desigualem os cidadãos passa a ser superado, dando lugar a uma concepção que
prima pela igualdade de chances ou oportunidades, prevalecendo a igualdade material ou
substancial.

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n°
3330/DF, cujo relator foi o Ministro Carlos Ayres Britto, em seu voto proferido na Sessão Plenária
do dia 2 de abril de 2008, enunciou que

Essa possibilidade de o Direito legislado usar a concessão de vantagens a alguém como
uma técnica de compensação de anteriores e persistentes desvantagens factuais não é
mesmo de se estranhar, porque o típico da lei é fazer distinções. Diferenciações.
Desigualações. E fazer desigualações para contrabater renitentes desigualações. É como
dizer: a lei existe para, diante dessa ou daquela desigualação que se revele densamente
perturbadora da harmonia ou do equilíbrio social, impor uma outra desigualação
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compensatória. A lei como instrumento de reequilibrio social. O que ela (a lei) não pode é
incidir no "preconceito" ou fazer "discriminações", que nesse preciso sentido é que se deve
interpretar o comando constitucional de que "Todos são iguais perante a lei, sem distinção
de qualquer natureza". O vocábulo "distinção" a significar discriminação (que é proibida), e
não enquanto simples diferenciação (que é inerente às determinações legais).
(in ihttp://www.stfjus.bdarquivo/cms/noticialloticiaStf/anexo/adi3330CB.pdf)

Além disso, o próprio art. 175, XI, de nossa Lei Orgânica determina que a regulamentação
do transporte público de passageiros deverá contemplar a metodologia, as regras de
tarifação e as formas de subsídios.

Durante a tramitação da proposta deverão ser convocadas pelo menos 02 (duas) audiências
públicas, com fundamento no art. 41, inciso XI, da Lei Orgânica do Município.

O projeto, portanto, está amparado no art. 24, IX e XV c/c art. 30, I e II da Constituição
Federal e arts. 13, inciso I; 37, "caput"; 200, "caput" e 203, inciso IV, todos da Lei Orgânica
do Município.

Pelo exposto somos,

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislaç iva	 h°

c
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1\0 PAULO
16 - PAR
16- 00796/2010

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE TRÂNSITO,
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA; DE
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 235/10.

De autoria dos nobres Vereadores Floriano Pesaro e Alfredinho, o presente
projeto de lei institui política de tarifa reduzida no transporte coletivo urbano público
municipal e dá outras providências.

O projeto prevê a redução da tarifa de transporte público, não apenas aos
estudantes do ensino fundamental, médio e superior, más também aos inscritos em
cursos preparatórios ao vestibular de ingresso ao ensino superior; cursos presenciais do
Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos; cursos presenciais técnicos e
profissionalizantes; cursos presenciais de capacitação; cursos presenciais de qualificação
ou aprimoramento profissional, legalmente reconhecidos e promovidos por organizações
conveniadas com o Poder Público Municipal; além de inscritos em atividades ou
programas oferecidos pelo Poder Público Municipal com a finalidade de inclusão social de
crianças, adolescentes e jovens.

Segundo os autores, com a medida pretende-se instituir uma política de
transporte público inclusiva e de justiça social que possibilite maior acesso aos espaços
de consciência critica, profissional e criativa dos estudantes, além de robustecer os
esforços dos projetos sociais em seus objetivos de transformação da realidade.

Com amparo nos artigos 24, IX e XV e 30, I e II da Constituição Federal e nos
artigos 13, inciso I; 37, "capur; 200, "capur e 203, inciso IV, todos da Lei Orgânica do
Município, a Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se
pela Legalidade deste projeto.

Considerando a importância da matéria, que favorece a mobilidade urbana
através do uso do transporte coletivo, facilitando o acesso aos equipamentos de ensino e
capacitação do município, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente manifesta-se FAVORAVELMENTE à aprovação do Projeto de Lei n2 235/10.

Tendo em vista a necessidade da instituição de políticas públicas inclusivas,
que incentivem a formação dos cidadãos, possibilitando, ainda, alternativas aos jovens, a
Comissão de Administração Pública manifesta-se FAVORAVELMENTE à aprovação
do Projeto de Lei n2 235/10.

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo,
Lazer e Gastronomia entende serem meritórios os propósitos contidos no projeto, em
razão das contribuições que podem dele advir à melhoria das condições de acesso ao
transporte público, posicionando-se, portanto, FAVORAVELMENTE à propositura.

Considerando que a medida visa estimular à formação de crianças, jovens e
adultos, combatendo a evasão escolar, fica evidente a relevância desta propositura que
resultará em beneficio para a população, razão pela qual a Comissão de Educação,
Cultura e Esportes, manifesta-se FAVORAVELMENTE à aprovação do Projeto de Lei
n9 235/10.
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Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento não
encontra nada a opor, uma vez que as despesas decorrentes da execução da lei correrão
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário,
posicionando-se FAVORAVELMENTE a Pro'eto de Lei.10

Sala das Comissões Reunidas, em '. O C( 2 10 .
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do proc.
de 20)0 
pni
ientar

Passemos ao item seguinte.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4
NOTAS 'FAOUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL

SESSÃO: 125-SE
DATA: 10/11/2010
FL: 15 DE 57

•

- "PL 235/2010, dos Vereadores ALFREDINHO (PT) E FLORIANO PESARO

(PSDB). Institui política de tarifa reduzida no transporte coletivo urbano público municipal e dá

outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1 4. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO

FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA".

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano - PSDB) - Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 235/10. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.
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do processo n. 2  01 233  de 20jØ  

sistente ''arlamentar 
RF 100.742 

Papel para informação, rubricado como folha ng 5 5  -- 
4 

j4-/ Á /  201(3  (a) 	A.010,e) 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

À SGP-2 

Sra. Secretária 

A presente propositura foi aprovada em 1a discussão e votação na 125a 

Sessão Extraordinária, ocorrida em 10 de novembro de 2010. 

17/11/2010 

Li2ia Os iro 	- 
Supervisora de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

Conferido. 

17/11/2010 

A n g 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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• 

• 

Segue(m) juntado(s), nesta data, 

documento(s) rubricado(s) sob n° 

_____a  _e  folha de informação 

sob n° 	. ........... 	..... 

As: 

GIM de P. S. F. Carme 
técnico Administrativo 
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APROVADO 

02  AGOnnii  

PRESID 

CiLlytARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 

Folha 
Proc.  

RF-. 11.0'0 

• 

• 

07 - RPS 
07- 00031/2011 

Sen s 	esidente, 

Requeiro, com fundamento no parágrafo único do art. 66 

do Regimento Interno, a redução pela metade do interstício entre a 

primeira e segunda audiências públicas necessárias aos seguintes 

projetos de lei: 

Autor(es) 

PL n2  372/2010 Aurélio Miguel 

PL n 2  142/2011 Dalton Silvano 

PL n 2  433/2007 Chico Macena 

PL n2  313/2009 Antonio Carlos Rodrigues e Dalton Silvano 

PL n2  400/2009 Netinho de Paula 

PL n 2  235/2010 Alfredo Cavalcante e Floriano Pesaro 

PL n 2  298/2010 Arselino Tatto 

PL n 2  328/2010 Jamil Murad 

PL n2  456/1993 Wadih Mutran 

Sala cláS Ses o 

ereador 
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CÂMARA MUNRCIPAL DE 

SÃO PAULO 

4 AGNALDO TIMÓTEO 

5 ALFREDINHO 

8 ARSELINO TATTO 

ATiLIO FRANCISCO 

13 CARLOS APOLINAR10 _ 

12 AURÉLIO NOMURA 

14 CARLOS NEDER 

N. VEREADORES 

1 ABOU ANNI 

2 ADILSON AMADEU 
e ,  

3 ADOLFO QUINTAS 

6 AN1BAL DE FREITAS 

7 ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

10 ATTILA RUSSOMANNO 

11 AURÉLIO MIGUEL 

15 CELSO JATENE 

16 CHICO MACENA 

18 CLAUDIO FONSECA 

19 CLAUDIO PRADO 

20 DALTON SILVANO 

21 DAVID S9AR‘.  

22 DOMINGOS DISSE' 

24 EDIR SALES 

23 DONATO 

25 ELISEU GABRIEL 

26 FLORIANO PESARO 

27 FRANCISCO CHAGAS 

28 GILSON BARRETO 

54 USHITARIO KA 

, 

é 4 	L4/ 

46 QUITO FORMIGA 
 

47 RICARDO TEIXEIRA 

45 PAULO FRANGE 

/7  	4110 
C(.2„vt 

48 ROBERTO TRIPOLI 

49 SANDRA TADE 

50 SENIVAL MOURA 

51 SOUZA SANTOS 

52 TIÃO FARIAS 

53 TONINHO 

17 CLAUDINHO DE SOUZA 

55 WADIH MUT 

(t .  Ç. 	z).2 

.C20 

CÀM PRA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Sô 	 ri4eWn:tz.3p4x.:trçvtfgoyrne2:212 tut441czdo tizt:4 

k)141;43 	S 	6ci 	/ 

44/0211 	
ráct3u l'aurrnsti 

Rog. 11123 

N. VEREADORES 

29 GOULART 

30 ITALO CARDOSO 

31 JAMIL MURAD 

32 JOSÉ AM 

33 JOSÉ FERREIRA 

34 JOSE POLICE NÉTO 
1 	\ 

35 JOSÉ ROLAM 

36 JULIANA CARDOSO 

37 JUSCELINO GADELHA 

38 MARCO AURÉLIO CUNHA 

/ 	1 

39 MARTA COSTA ( pjj 

40 MILTON FERREI 

41 MILTON LEITE 

42 NATALIN1 

43 NETINHO DE PAULA 

44 NOEMI NONATO 
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Folha n° 57 
do Processo n°01-235/2010 
Hélio H. Takahashi 
RF: 11.123 
SGP-12 

CÂPAARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

PRESIDENTE: ARSELINO TATTO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 10 de agosto de 2011 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Transcrição ipsis verbis 
• Lista de participantes não fornecida 
• Manifestação fora do microfone • 

12125 

M
at

ér
ia

 P
L 

23
5/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 64



Folha n° 58 
do Processo n°01-235/2010 
Hélio H. Takahashi 
RF: 11.123 
SGP-12 

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) — Bom dia a todos e a todas. Na qualidade 
de Presidente da Comissão de Constituição e Justiça e Legislação Participativa, declaro 
abertos os trabalhos desta audiência pública, com a presença do Vereador Claudio Fonseca e, 
principalmente, com a de todos vocês. 

Há uma solicitação do Vereador Claudio Fonseca para que possamos inverter a 
pauta, considerando como item primeiro o PL 332/11, do Executivo, que dispõe sobre o 
reajustamento do abono complementar instituído pelo artigo 11 da Lei 14.244, de 29 de 
novembro de 2006; institui os abonos complementares para os profissionais de educação que 
especifica; reajusta as escalas de padrões de vencimentos dos quadros dos profissionais de 
educação. ia  audiência pública. 

A votos a inversão. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os 
contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. 
(Pausa) Está aprovado. 

Indago se alguém quer se pronunciar a respeito deste projeto de lei. 
O SR. CLAUDIO FONSECA — Pela ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) — Tem a palavra o nobre Vereador Claudio 

Fonseca. 
O SR. CLAUDIO FONSECA — Sr. Presidente, temos vários representantes de 

entidades para participar dessa discussão sobre o projeto de lei que dispõe sobre a concessão 
de abonos complementares aos pisos que foram estabelecidos em projeto do Executivo. 

Antes, porém, da manifestação dessas entidades, gostaria de fazer umas 
considerações rápidas e breves, até porque teremos outra audiência pública e é matéria de 
discussão também das comissões permanentes, como a de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa; de Finanças e Orçamento; de Administração Pública e a de Educação, Cultura e 
Esportes, nas quais poderemos aprofundar ainda mais o debate. 

O projeto de lei trata exatamente de fixar os pisos profissionais dos docentes, dos 
gestores — compreendendo os cargos de diretor, coordenador pedagógico e supervisor de 
ensino - e do quadro de apoio à Educação, compreendendo os cargos de agente escolar e de 
auxiliar técnico de Educação. 

Esse projeto chega à Câmara Municipal depois de um processo de discussão e 
negociação envolvendo as Secretarias de Gestão e de Educação, além de algumas entidades 
do magistério público municipal. 

• 	 A negociação encerrou-se praticamente em maio. Depois, esticou-se um pouco 
mais para serem feitas algumas adaptações nos termos do protocolo de negociação, o qual 
está inclusive junto ao processo que chegou à Câmara Municipal. Dele constam vários itens 
desse protocolo nem todos, porém, contemplados no projeto de lei. E, além de não ter todos os 
itens que constam no protocolo já incluído no projeto — há também desconformidade entre as 
datas para que haja incorporação, a absorção melhor dizendo, desses complementos para o 
piso. 

Ao comparar, por exemplo, as tabelas dos docentes — que instituem os novos pisos 
— com aqueles dos gestores e com o dos integrantes do quadro de apoio, percebe-se que não 
há isonomia de tratamento nem na adoção do valor a ser considerado como complemento de 
piso. No caso dos docentes, entre a referência inicial até chegar o piso de 2,6 para o docente 
em jornada de 30 horas, há algo em torno de 51.75% na forma de complemento e, depois, vai 
sendo absorvido com a aplicação das parcelas. No caso dos gestores e quadro de apoio, é de 
33.79%. Isso pode ficar agravado se, no termo que foi apresentado no projeto de lei, a data 
para incorporação e a extinção da gratificação que contempla o projeto forem, de fato, maio de 
2013 para gestores e agentes escolares e ATEs e 2014 para os docentes. 

Penso que o melhor tratamento seria considerar como incorporadas as parcelas de 
ambos até 2013 e, nesse caso, teríamos, se mantiver 2014, teríamos de ajustar as tabelas 
tanto dos quadros dos gestores, quanto do quadro de apoio, agregando aos valores 
apresentados nas tabelas mais 13.43% na forma de complemento, tanto para gestores quanto 
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para os docentes. 
Temos ouvido as entidades que apelam no sentido de que essas incorporações 

ocorram num tempo mais curto, que não extrapole o ano de 2012. Temos debatido, e isso 
consta, inclusive, do protocolo, algumas medidas como: a incorporação desse 13.43% na 
forma de acréscimo às referências na tabela de vencimento; ampliação da tabela de 
vencimentos com mais referência, interpretando as mudanças que ocorreram na Previdência; 
que o projeto de lei conste também um direito da aposentadoria especial para os readaptados 
— negociado no processo de discussão com a Secretaria Municipal de Educação; que 
contemple também a alteração para já transformar o Agente de Apoio em integrante dos 
funcionários de Educação, o Agente Escolar em Auxiliar Técnico de Educação. São medidas 
que constam do protocolo. 

Então, durante o debate, poderemos apresentar, com certeza, às comissões 
projetos de lei substitutivos ou ainda emendas para contemplar aquilo que realmente integra o 
protocolo. Obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) — Anuncio a presença do Vereador Dalton 
Siívano, Vice-Presidente da comissão e também do Vereador Floriano Pesaro. 

Peço às pessoas que estão de pé que ocupem os assentos vagos. Os nobres 
Vereadores que ainda não chegaram, depois, pegam outros assentos. Por gentileza. (Pausa) 

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) - Com a palavra o nobre Vereador Floriano 
Pesara 

O SR. FLORIANO PESARO — Cumprimento V.Exa., bem como os nobres colegas 
Claudio Fonseca e Dalton Silvano. 

Consulto V.Exa. sobre algum outro espaço que pudéssemos pensar, mais 
adequado, pois encontra-se presente e aproveito para cumprimentá-lo: Padre Rosalvino, e a 
todos os alunos das obras sociais Dom Bosco e Salesianos, oriundos de Itaquera. Mas há 
ainda outras organizações presentes nessa audiência a respeito do PL 235, de minha autoria e 
também do Vereador Alfredinho. 

Gostaria ainda, para terminar, de me inscrever como Relator, a fim de discutir o 
projeto do Executivo que reajusta os salários dos professores da rede de educação paulistana. 

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) — Infelizmente, Vereador, não há outro local. 
A Casa está hoje com todos os recintos ocupados, com várias atividades, muitos profissionais 
da Imprensa pensam que os Vereadores não trabalham, mas estamos sempre aqui e todo dia 

111  a Casa está lotada com diversas atividades. O que temos é isso. Graças a Deus está lotada. E 
quem está aqui representa muito bem todos os demais interessados nesses projetos. 

Continuemos os trabalhos aqui mesmo, paciência. O importante é que se realize a 
audiência pública. Depois teremos oportunidade de, no plenário, lotar o plenário, os senhores 
serão convidados para o dia em que o projeto for pautado. Talvez até hoje mesmo, veremos 
isso com o Presidente da Casa. Talvez amanhã. Daí, mais uma vez, poderemos acompanhar 
os debates. É importante cumprirmos essa etapa que é a realização da audiência pública. 

Portanto, indago novamente se mais alguém quer falar em relação a esse projeto, o 
de n°372/10. 

- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) — PL 332/11. Tem a palavra o nobre 

Vereador Floriano Pesara. 
O SR. FLORIANO PESARO — Sr. Presidente, apenas porque outros cidadãos 

chegaram agora há pouco, quero dizer que a audiência pública é aberta à inscrição de todos 
aqueles desejosos de utilizar a palavra. É isso, Sr. Presidente? Assim, podem discutir todos os 
projetos pautados para essa audiência pública. 

Mas, rapidamente, já que o professor, Vereador e Presidente do Sindicato dos 
Profissionais de Educação do Ensino Municipal Claudio Fonseca detalhou o projeto, tenho a 
honra e a responsabilidade de relatar o projeto de lei do Executivo que, entre outras questões, 
basicamente revaloriza um sistema de bonificação aos professores, o qual foi instituído ainda 
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em 2006, e dispões sobre novos abonos, baseados no trabalho que os gestores educacionais 
— considerados classe 3 do magistério municipal — vêm desenvolvendo. O projeto propõe 
também um reajuste de 13.43% a partir de 2014 que me parece, na realidade, a unificação 
dessas bonificações no futuro. 

Até onde pude observar do projeto, houve uma enorme, imensa e extensa 
negociação, de onde se conclui que veio, do ponto de vista do pleito dos professores 
municipais, atender grande parte deles. Meu relatório está praticamente pronto. Devo 
apresentá-lo ainda na reunião da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participava, 
prevista para hoje à tarde, às 14h. É um relatório favorável no que tange à constitucionalidade, 
juridicidade e admissibilidade desse projeto do Executivo para que possamos votá-lo o mais 
rápido possível, se der professor Claudio, na tarde de hoje, nesse plenário, depois do 
congresso de comissões. Eram estas as minhas considerações. 

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) — Tem a palavra o Sr. Adelson Cavalcante 
de Queiróz, representante do Simpen(?). 

O SR. ADELSON CAVALCANTE DE QUEIROZ — Quero falar sobre a urgência da 
votação deste projeto. Nós educadores fizemos as nossas negociações com o Executivo no 
inicio do ano até o mês de maio, e por questões outras, não conseguimos que este projeto 
fosse votado na Câmara Municipal ainda no primeiro trimestre. Nós estamos no mês de agosto 
e a categoria dos educadores carece deste reajuste desde o dia primeiro de maio, que é a 
nossa data-base, portanto, o apelo que eu como trabalhador da educação e a base da 
educação faz a esta Casa é sobre a urgência de se votar esse projeto mesmo considerando 
que os salários serão retroativos a primeiro de maio. 

A categoria conta muito com esta aprovação e quero lembrar que, dentro da pauta 
negociada com o Governo, já tem anos que há uma parte de trabalhadores da educação que 
vêm sofrendo e penando após ter cumprido todo o seu tempo para a aposentadoria. Estou aqui 
falando dos professores e funcionários públicos e, em especial, os professores readaptados, 
então, pede-se que venha a ser feito, em substitutivo. Apelo aos senhores Vereadores para 
que realmente cumpram o dever e chamem para este projeto os professores readaptados, pois 
são castigados por terem perdido a saúde e castigados, por mais cinco anos, a ficarem 
trabalhando enquanto não atingirem os 30 ou 35 anos. 

Nós pedimos ao pessoal do magistério, professores e aos senhores Vereadores 
que aprovem emendas ou substitutivos que venham a resolver este problema por que passam 
os professores readaptados. 

Agradeço a oportunidade de falar. 
O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) — Tem a palavra a Sra. Joélia, que 

representa o Sedin. 
A SRA. JOÉLIA — Bom dia a todos. Sou Diretora do Sindicato da Educação Infantil. 

Quero pontuar algumas questões com relação ao protocolo de negociação da data-base. O 
Sedin discorda da política de gratificações que é direcionada aos trabalhadores da educação. 

Queremos dizer que a Secretaria, o Governo e a Secretaria Municipal de Educação 
possuem uma verba destinada para educação de sete bilhões de reais. Destes sete bilhões 
são utilizados apenas 35 milhões, portanto, nós queremos pontuar que há condições de se 
fazer uma política de reajuste real para os trabalhadores da Educação. 

Assisti a uma propaganda ontem que dizia que os trabalhadores da educação em 
São Paulo tiveram um reajuste real de salários que dobrou o salário dos trabalhadores. Nós 
que somos trabalhadores da educação bem sabemos que aquela propaganda não é real. 
Sabemos exatamente o que tivemos de reajuste real de salário, o padrão de salário deste ano, 
que foi votado nesta Casa no ano passado e foi de 10,19%. 

Portanto, companheiros, quero deixar bem claro que a política que queremos não é 
esta política, é uma política real de salários e reajustes porque há verba de sete bilhões, dá 
para conceder reajuste. 

Pois bem, quero pontuar também algumas questões no sentido de pedir aos 
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Vereadores da Casa para que construam um substitutivo que tragam na íntegra a nossa 
realidade. Não queremos ter uma política que provavelmente vai ser discutida na mesa central, 
em 2011 e 2013, que não mais será nesta Administração, mas sim nas próximas e não 
sabemos quem estará na gestão, de uma suposta gratificação de 13,43% que ainda se prevê 
para 1° de maio de 2014. Essa é uma política furada e enganosa. Queremos aqui, hoje, nos 
manifestar enquanto representação do Sindicato discordar dessa política. Participamos da 
mesa central de negociação e como não tivemos saída, depois de um mês negociando o 
protocolo, tivemos que acabar concordando. 

Quero também defender uma política de aposentadoria para os readaptados, 
queremos que esses trabalhadores que perderam sua saúde no exercício da função dessa 
Secretaria tenham os seus direitos assegurados integralmente. Queremos também pedir hoje 
que os Vereadores que aqui constróem essa mesa de negociação de representação da 
Educação nesta Casa, nos ajudem a construir um substitutivo. Viu, Vereador Arselino? Eu sei 
da sua capacidade e competência nesta Casa junto aos outros. Assim poderemos melhorar o 
protocolo em defesa do trabalhador. 

Quero também lhes dizer que a política destinada na negociação e com muita luta, 
com a sensibilidade de alguns componentes da Administração, estamos hoje defendendo que 
no projeto de lei os trabalhadores do quadro de apoio que tem padrão mínimo de 480 reais, 
que é menos de um salário mínimo, sejam atendidos com uma política de evolução salarial, e 
tem como fazer. Também quanto à transformação do cargo dos trabalhadores, aproveitando o 
concurso público. Sim, são concursados. Que tenham, então, essa política a favor do 
trabalhador "agente de apoio" que está jogado dentro da Secretaria, sem destino, sem 
reconhecimento em padrão de salário. 

Quero também lhes dizer que queremos pedir — Sindicato da Educação Infantil — 
mais duas audiências públicas para que consigamos construir um projeto mais elaborado, 
melhor para os trabalhadores da rede da educação do Município de São Paulo. 

Não vou me estender, há mais pessoas para falar, tenho que encerrar. 
Espero ter contribuído com aqueles que realmente desejam uma representação em 

nome da representação sindical. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) — Tem a palavra João Alberto Rodrigues de 

Souza, do Sinesp. 
O SR. JOÃO ALBERTO RODR1GUES DE SOUZA — Bom dia a todos. Embora 

realmente tenhamos posição contrária às políticas de gratificação, consideramos que numa 
negociação nem sempre se consegue tudo o que se quer. Vemos avanços no acordo realizado 
no sentido de que o piso criado incluiu gestores e pessoal de apoio, portanto, toda a categoria, 
e também o pessoal aposentado. Consideramos que são avanços em relação aos pisos 
criados. Temos de agradecer ao relator pela sensibilidade de perceber a urgência quanto ao 
encaminhamento do projeto. Desde março a categoria está aguardando o encaminhamento e, 
portanto, tenho de felicitá-lo pela sua posição. Mas defendemos que o projeto deva retratar o 
que foi negociado no protocolo. Então, defendemos a antecipação da incorporação para maio 
de 2013, para todas as categorias, e em valores igualitários com a inclusão dos 13,43% para 
as categorias: gestores e agentes de apoio. 

Defendemos que os readaptados sejam contemplados não só os docentes, como 
os demais, os gestores que também são da Educação, do magistério, portanto, têm os mesmos 
direitos de todos à readaptação. Não tem cabimento dizer que um profissional que está na 
ativa, que tem direito a aposentadoria especial perca o direito se tem um processo de 
readaptação, enquanto que outros manteriam o direito. Então, é completamente absurdo 
defender uma diferenciação entre gestores e professores. Também defendemos à ampliação 
das referências com o aumento da tabela. 

Então, a posição do Sinesp é essa, defendemos a agência e a adaptação do 
projeto de lei para realmente retratar aquilo que foi negociado. 
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O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) — Não havendo mais inscritos, dou por 
encerrada esta audiência pública. Agradeço as presenças de todos. Todas as contribuições 
serão encaminhadas através de notas taquigráficas a todos os líderes da Casa, todos os 
Vereadores. Dos Vereadores presentes — Dalton Silvano, eu, Claudio Fonseca e Floriano 
Pesar° — e tenho certeza dos demais, faremos o possível para resolver a questão ainda esta 
semana, pelo menos faremos pleito junto ao Presidente da Casa e aos demais líderes. E com a 
liberdade de cada bancada, de cada Vereador apresentar emendas e substitutivo que forem 
necessários. 

Como presidente desta comissão, agradeço a presença de todos. Dou então por 
encerrada a presente audiência pública ao projeto de lei 332/11. 

Tem a palavra, pela ordem, Vereador Claudio Fonseca. 
O SR. CLAUDIO FONSECA — Sr. Presidente, vou participar da reunião da 

Comissão de Educação, vou me retirar. Mas a deferência de V.Exa. ao aceitar o pedido de 
inversão do PL 332/11, vamos continuar dialogando com certeza. Fui testemunha do exemplo 
que V.Exa tem dado quando se trata de matérias que envolvem o interesse público, 
especialmente quanto à valorização dos servidores, do serviço público. Agradeço V.Exa, muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) — Obrigado, Vereador Claudio Fonseca. 
Vamos dar início à audiência pública ao projeto de lei 235/10 de autoria do 

Vereador Alfredinho e Floriano Pesaro, que institui política de tarifa reduzida no transporte 
coletivo urbano público municipal. Amplia o conceito de estudantes. Está em primeira audiência 
pública. 

Tem a palavra, pela ordem, Vereador Pesaro. 
O SR. FLORIANO PESARO — Como autor, queria ver se a minha assessoria, veja 

se o Vereador Alfredinho está na Casa, se pode vir participar da audiência já que a iniciativa é 
nossa. 

Sr. Presidente, rapidamente quero falar sobre o projeto para que pudéssemos ouvir 
o coletivo aqui presente, são pessoas, estudantes, pedagogos, orientadores de cursos. 
Falaremos do que motivou a luta pela confecção deste projeto. 

Diria, Sr. Presidente e colega Dalton Silvano, que aliás digo aos presentes, o 
Vereador Dalton é o vice-líder do Governo, guardem bem este rosto porque como vice-líder do 
Governo poderá nos ajudar muito quando da sanção do projeto de lei, junto com o Líder 
Roberto Tripoli. Ele pede um aparte, Sr. Presidente, eu cederei a palavra ao meu Colega. 

O SR. DALTON SILVANO — Cumprimento a todos os presentes, em especial o 
Padre Rosalvino que teve uma participação importante no projeto para melhorar a nossa 
querida zona Leste. E a todos também que estiveram presentes. Tudo o que pudermos fazer 
nesta Casa, que é a melhoria para os estudantes, a tarifa reduzida. 

Nobre Vereador Floriano Pesaro, até atendendo ao pedido de V.Exa., na Comissão 
de Justiça, juntamente com o Vereador Arselino Tatto, agilizamos a liberação desse projeto de 
lei na comissão. Invertemos a pauta e aprovamos, imediatamente, o mais rápido possível, a 
matéria. Esse projeto já se encontra, em pauta, no dia de hoje. Agilizamos, ao máximo, esse 
PL de extrema importância, para melhorar a qualidade de vida de todos. 

Muito obrigado. (Palmas) 
O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) — O Vice-Líder do Governo traz aqui uma 

informação interessante. O projeto foi pautado para hoje à tarde, no plenário. Não há garantias 
de que ele seja votado hoje. Se mais pessoas puderem permanecer aqui, é sempre bom a 
participação de todos, a partir das 15 horas. Ainda estamos costuramos isso com o Governo. 
Esse projeto foi construído como deveriam ser construídos todos os projetos e leis. Foi 
construido de baixo para cima, da população, de uma base ampla; e foi crescendo, subindo até 
chegar nesse parlamento. Esperamos que esteja, na mesa do Sr. Prefeito, para sanção. Esse 
projeto trata-se de uma reivindicação antiga. Não é, por acaso, que é um projeto que foi 
apresentado pelo PSDB juntamente com o PT, dois grandes partidos na Casa. Isso é 
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simbólico. Aliás, na época, eram as duas maiores bancadas, que se uniram em torno da 
necessidade de se resolver uma questão que se arrasta, há anos, na cidade, a despeito de 
todos os investimentos feitos ao longo dos últimos Governos na área sócio-assistencial. Não é 
a área da Educação, propriamente dita, mas, muitas vezes, complementa a educação formal. 

Sempre todo cuidado em dizer isso na frente dos salesianos, especialmente, do 
Padre Rosalvino, porque a educação prestada pelos salesianos é de absoluta qualidade, 
fazendo frente a qualquer outra educação formal, seja pública, seja privada. 

Como ex-Secretário de Assistência Social, pude verificar que aumentávamos, 
ampliávamos convênios com organizações sociais não governamentais, na cidade de São 
Paulo, para que crianças e jovens pudessem ficar com o tempo ocupado, no contraturno 
escolar, quando não estavam em escolas, em atividades sócio-educativas, de cultura, esporte 
e educação complementar, técnico e tecnológico. Dessa forma, havia carência de haver um 
meio de transporte para saírem de suas casas ou escolas, chegando no contraturno escolar, 
na organização não governamental. 

Esse projeto começou com a Sra. Aldaíza Sposati, ex-Secretária, minha 
antecessora e amiga do Vereador Arselino Tatto, que faz aniversário hoje. A ideia de 
capilarizar o atendimento sócio-assistencial, na cidade de São Paulo, inicia-se com a ex-
Vereadora. Houve uma ampliação imensa, com mais de 850 convênios. Isso possibilitou 
capilarizar-se o atendimento sócio-assistencial de núcleo sócio-educativo, hoje centros 
juventude, e outros no município. Qual era o princípio? De quanto mais próximo fosse a casa 
desses alunos, mais fácil seria o acesso ao serviço. Não bastava somente se ofertar o serviço, 
por meio de convênios. Era necessário fazer com que jovens pudessem chegar lá para serem 
atendidos. Iniciamos uma série de estudos. Sempre fomos, de alguma forma, impedidos de 
avançar, porque não havia uma lei que amparasse essa categoria de estudantes, para terem 
passe escolar, extensão da gratuidade ou 50% de desconto no transporte coletivo público 
urbano. 

Depois de muitas conversas entre organizações, e também por sugestão do 
Vereador Alfredinho, instituímos também os inscritos em cursos presenciais do Mova. Havia, 
uma necessidade, na cidade de São Paulo, inclusive para pessoas mais idosas, a fim de terem 
acesso ao serviço de educação complementar e de educação de jovens de adultos, também 
por meio do transporte público gratuito ou com 50% de desconto, repito. 

Assim, Sr. Presidente, estamos fazendo uma proposta a esta Casa, com ampla 
negociação com o Poder Executivo. Mais uma vez, em meu nome e em nome do Vereador 
Alfredinho, peço apoio de todos os senhores e organizações sociais, juntamente ao Poder 
Executivo e aos líderes do Governo, nesta Casa, Vereadores Roberto Tripoli e Dalton Silvano, 
vice-Líder, para que o projeto seja sancionado, e recursos para que esse projeto possa ser 
viabilizado sairão do próprio orçamento, do próprio subsídio que o Poder Executivo já presta ou 
concede, previsto no orçamento da cidade. Estou falando de empresas concessionárias do 
serviço público. 

Tem a palavra o Vereador Dalton Silvano. 
O SR. DALTON SILVANO — Nobre Vereador, desde já, V.Exa. pode contar comigo. 

Como sempre, tudo que é de interesse da cidade, temos encaminhado favoravelmente. Dou 
apenas uma dica. V.Exa. está no comando das negociações, juntamente com o Líder do 
Governo. 

Padre Rosalvino, sempre digo que o Vereador Roberto Tripoli é o grande 
negociador. Sou ajudante do Líder do Governo. S.Exa. negocia, e eu apoio. 

Sr. Presidente, nobre Vereador Floriano Pesaro, neste ano, aprovamos um 
importante projeto de lei, conhecido como minireforma tributária, X-Tudo, no qual haverá um 
grande aporte. Queremos um acréscimo de receitas, no município de São Paulo, com essa 
minireforma, que inclui a Nota Fiscal Paulistana. Temos de usar desse argumento. Esse projeto 
que aprovamos vai aumentar a receita do nosso município. 

O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) — Nobre Vereador, isso já ajuda. O Padre 
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Rosalvino trouxe-nos uma boa notícia. O Vereador Roberto Tripoli já foi aluno salesiano. 
Vou ver com a minha Assessoria se pode haver a distribuição uma página igual a 

essa, para que todos tenham acesso a essa lei. O que estamos propondo? Redução da tarifa 
em 50% para alunos do ensino fundamental, médio e superior, inscritos em cursos 
preparatórios para vestibular e ingresso ao ensino superior, como também inscritos em cursos 
presenciais do Mova, técnicos, profissionalizantes - a maioria dos salesianos - presenciais de 
capacitação, quase todas as ONGs conveniadas com a Assistência, inscritos em cursos 
presenciais de qualificação e aprimoramento profissional, legalmente reconhecidos e inscritos 
em atividades de programas oferecidos pelo Poder Público, com finalidade de inclusão social 
de crianças, adolescentes e jovens. Estou me referindo às demais organizações sociais na 
cidade de São Paulo. Eu disse que são mais de 850 convênios. A Vice-Prefeita e Secretária, 
Sra. Alda Marco Antônio, é favorável ao projeto. S.Exa. vê com muito bons olhos esse projeto. 
S.Exa. pode ser uma grande aliada nossa nessa empreitada. Precisamos de um maior número 
possível de aliados. 

Estou convencido de que se juntos nos articularmos nos próximos dias - porque o 
projeto tramitou na Casa como deveria, cumpriu todo o rito processual, e chegou a hora H, 
quando votaremos em segunda votação, para depois o Prefeito sancionar ou vetar, dentro do 
prazo sancionar ou vetar -, este é o momento que temos para a aprovação deste projeto e 
virarmos esta página em nome do desenvolvimento social na cidade de São Paulo. 

São essas as minhas considerações, Sr. Presidente Arselino Tatto, agradecendo 
muito à V.Exa. pela disposição. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) - Como não há mais ninguém inscrito, dou 

por encerrada esta audiência pública. Podem contar com meu voto. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) — É que aqui funciona da seguinte forma: a 

pessoa que quiser falar deve inscrever-se. Temos vários itens e um tempo, normalmente falam 
os autores do projeto de lei e representantes das entidades interessadas. Se formos dar a 
palavra para todos terminaremos a reunião no fim da tarde. 

Se houver mais alguém querendo falar, reabrirei a sessão sem problema algum. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) — Quem poderia falar em nome dos 

Salesianos? Seu nome, por favor. 
A SRA. CAMILE — Meu nome é Camile, sou aluna da Obra Social D. Bosco, 

represento meus colegas, amigos e a organização. Gostaria de deixar claro que se esta lei for 
aprovada, acredito que será, haverá inúmeros benefícios para todos nós que somos alunos, 
assim como para os nossos parentes, porque é muito difícil custear a tarifa integral. 

Então, se a tarifa for reduzida a 50% será um benefício enorme, tanto para mim 
quanto para todos meus colegas e aos meus filhos que estudarão na obra da instituição D. 
Bosco. (Palmas) 

A SRA. REGINA — Bom dia, Vereador, meu nome é Regina, sou assistente social 
da Obra Social D. Bosco, trabalhadora social. Quero dizer que parte do que o Vereador 
Floriano Pesaro disse refere-se a luta que temos na organização desde 1997, tentando mudar 
essa lei, que foi sancionada em 1990. 

Fizemos uma longa caminhada, vários abaixo-assinados, fomos várias vezes na 
SPTrans, lutando em prol dessa lei que é de direito para os nossos educandos. Eles estudam, 
frequentam a organização, muitos por dois ou três anos. Sabemos o quanto é cara a condução 
para esses alunos irem e voltarem do curso todos os dias. 

Lembrando também que dentro das Portarias da Assistência, a 46 e 47, que são 
aquelas com as quais trabalhamos, há a inclusão dos alunos que necessitam da 
profissionalização. Então, afirmo que se não tivermos a lei aprovada para que esses alunos 
permaneçam no curso, não conseguiremos fazer a inclusão, continuaremos dando tiro no pé, 
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como temos feito. 
Todos os dias há alunos na organização que trancam a matrícula por falta de 

recursos financeiros. Estamos em ltaquera, mas a nossa população vem de Guaianases. 
Cidade Tiradentes, José Bonifácio, Artur Alvim, Penha, São Mateus. 

Resumindo, se não conseguirmos a aprovação da lei, não conseguiremos que os 
educandos concluam o curso e vão para o sonhado mercado de trabalho, que é a grande 
bandeira da profissionalização. Não é, Padre? 

Obrigada. (Palmas) 
A SRA. EDILEUSA - Bom dia a todos, presidente da mesa, Srs. Vereadores, é com 

muito orgulho que represento a Obra Social D. Bosco. 
Estou pedindo a vocês que pensem com muito carinho na nossa situação. Viemos 

de uma família pobre, meu filho e eu fazemos curso na obra e é com muita dificuldade que 
desembolsamos, todo dia, o valor da tarifa, que é alto para nós que temos poucos recursos. 

Peço a todos que pensem e aprovem esse projeto, porque beneficiará muitas 
pessoas. Enfrentamos muitas dificuldades, às vezes, vamos a pé e tiramos da boca para 
podermos custear a passagem. Nos dias de hoje, o mercado exige profissionalização. Nós não 
temos recursos para pagar pelo curso particular, então aderimos à obra e temos recebido 
muitos benefícios, não só com relação à profissionalização, mas a garantia de encarar o 
mercado de trabalho com orgulho, porque temos conhecimento. A obra nos traz convivência, a 
educação vem em todos os sentidos, o respeito, como nos portar na sociedade ou num 
ambiente de trabalho. Tudo isso aprendemos dentro da obra. 

Peço a todos os senhores que aprovem esse projeto, porque não beneficiará só a 
mim e a meu filho, mas muitas pessoas carentes que, realmente, precisam se profissionalizar 
para o mercado de trabalho, nos dias de hoje. 

Muito obrigada. (Palmas) 
O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) — Obrigado. Tem a palavra a Sra. 'rad, 

representando o Mova. 
A SRA. IRACI FERREIRA LEITE — Bom dia a todos. Falo em nome dos educandos 

do Mova, Movimento de Alfabetização de Adultos de São Paulo. No Mova recebemos jovens, 
adolescentes e idosos, trabalhadores. Os nossos núcleos estão nas periferias de São Paulo e 
perto da casa deles, o trabalho não. Muitas vezes, essas pessoas têm que desistir de estudar 
por causa do transporte. É importantíssimo que eles tenham o direito dado a todo estudante, a 
meia passagem. Os estudantes do Mova são tão estudantes quanto os outros e estão nesses 
núcleos de alfabetização porque quando tinham idade própria para estudar, dito na lei, não 
puderam fazê-lo. Nós consideramos que toda idade é própria para estudar. 

Então, é de importantíssima urgência que esse projeto seja aprovado. 
Muito obrigada. (Palmas) 
O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) — Obrigado. Tem a palavra o Padre 

Rosalvino, da Obra Social Dom Bosco. Obrigado pela presença. 
O SR. ROSALVINO MORÁN VINAY0 — Bom dia Tatto, Dalton e Floriano, parabéns 

a vocês que representam, sobejamente, os edis desta Cidade por terem nos recebido, embora 
nesse aperto. Estamos acostumados, pois vivemos na periferia de São Paulo, não é Tatto? 
Seu sorriso nos diz que o tratamento não é o espaço, mas o coração desta Câmara que nos 
acolhe. Tenho certeza de que tudo correrá lindamente. 

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) — Padre, vai nos perdoando. 
O SR. PADRE ROSALVINO MORÁN VIS.JAY0 — Já estão perdoados. Toquem pra 

frente que a lei vai passar, nós vamos aprovar, o povo vai sofrer e vai aplaudir vocês como 
liderança desta Câmara por terem beneficiado a grande camada pobre da periferia de São 
Paulo que se locomove em busca do conhecimento. 

O grande tema não é capacitar-se para o mundo global do mercado? Então, o 
ensino formal é a base de tudo. Sem dúvida, mas quem não tiver essa bendita capacitação, ele 
está fora do mercado. Ele é lixo da nossa Cidade. E nós não queremos ser lixo. Nós queremos 
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direito, igualdade. O formal tem o direito e nós somos da informalidade? Não, também somos 
do formal e buscamos o direito construído com muita luta, muita garra e com muita vontade de 
que um dia aplaudiremos vocês nesta Cidade, porque vão aprovar e o Prefeito Kassab, homem 
iluminado, também vai dar seu aval, para que todo essa pleiade possa transitar com maior 
certeza, com maior segurança, com maior propriedade, com esse beneficio reconhecido. 
Agradeço por ter nos recebido. O povo está contente. Estamos felizes. Apertados e espremidos 
mas certos a vitória. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) — Tem a palavra o Sr. Adelino Barreto, do 
MOVA, São Miguel. Desiste. Tem a palavra a Sra. Jéssica Paula dos Santos Menezes, do 
Instituto Rogacionista. 

A SRA. JESSICA PAULA DOS SANTOS MENEZES — Bom dia. Se a lei for 
aprovada será um bom beneficio para todos, porque tem mães que tem filhos e os três não 
podem participar do curso porque não tem verba suficiente para pagar a condução de todos. 
então tendo a metade já vai ser um beneficio, porque só os estudantes pode ter, a gente que 
faz o curso, a gente não pode ter o direito de pagar meia? Às vezes fica chato, porque tem 
gente que para na metade do caminho. Tem todo o direito para ingressar, crescer, acrescentar 
alguma coisa na vida e não pode, porque muitas vezes vocês gastam dinheiro com coisas 
supérfluas, como estádio. Gente não tem como isso, gastar dinheiro com estádio. A nossa 
condução e o nosso direito fica como? Se essa lei for aprovada, seria melhor os nossos 
estudos do que o estádio. Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) — Tem a palavra o nobre Vereador Dalton 
Silvano. 

O SR. DALTON SILVANO — Um eleitor me enviou uma lei de 1956, mostrando que 
o São Paulo recebeu 10 milhões de cruzeiros, para custear o Morumbi...Não! Eu recebi, sou a 
favor foi muito bom que tenha recebido em 1956. Parabéns a todos pelas manifestações. Vou 
falar na qualidade de vice Líder, parabenizar os autores do projeto de lei, que também não 
adianta a gente se empolgar. São muitos nossos enfrentamentos por vários motivos. Entendo 
que o maior problema desse projeto de lei, possa ser, não estou dizendo que é, a questão da 
contrapartida. Tem a questão do cicio de iniciativa, que os Vereadores não podem fazer projeto 
de lei, que onere, que gere custo para o Poder Executivo, a gente se empolga, se empolga, 
mas temos de ter a cabeça no lugar, para saber até onde podemos avançar. Acabei de citar 
que aprovamos um projeto importante, da mini reforma tributária, que pode ser contrapartida. 
Até pode na própria Prefeitura do Município de São Paulo, quando necessário, o próprio 
prefeito acaba colando subsídios, ou seja, dinheiro a mais, para pagar o sistema do transporte. 
Isso não acontece. Apenas uma sugestão. Conversem com o Presidente da Comissão de 
Finanças, para que pudesse, pelo menos, no parecer da Comissão de Finanças e Orçamento, 
escrever que a contrapartida desses custos deverão ser provenientes do aumento da receita 
do município por conta dos projetos aprovados ou coisa parecida. Vocês estão vendo que 
estou fazendo uma anotação aqui, na qualidade de vice-lider do Governo, entendo que não 
tem de colocar esse projeto de lei, sem ter a garantia de sanção. Exatamente o que estou 
fazendo agora, porque vamos ter uma pauta, se tiver que mudar uma virgula, um ponto, 
parágrafo ou fazer algum ajuste no projeto de lei, desde que o Governo Kassab dê a garantia 
de sanção porque, às vezes, por mais que ele queira sancionar existem alguns impedimentos 
de caráter jurídico ou constitucional. Então a minha sugestão é que se converse com a 
Comissão de Finanças e Orçamento — não sei se vai haver uma audiência pública — mas fica 
essa dica de que está havendo um aumento de receita do Município e também não se coloque 
para votar sem ter a garantia de sanção. 

Se for o caso, já que essa lei não pode gerar custo imediatamente, porque não está 
prevista no orçamento de 2010, pode-se fazer uma emenda ou substitutivo alterando a vigência 
para a partir de janeiro de 2011. Só estou dando algumas dicas porque estamos aqui no dia a 
dia e sabemos que, às vezes, por um probleminha o projeto acaba sendo vetado. 

Parabéns aos Vereadores Floriano Pesaro e Alfredinho pela iniciativa e, 
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certamente, podem contar com o nosso apoio. Precisamos apenas tirar da frente os obstáculos 
que surgem. 

Muito obrigado. 
O FLORIANO PESARO — Sr. Presidente, talvez o Vereador Dalton Silvano não 

tenha atentado que o projeto já foi aprovado em primeira votação. Está para ser aprovado em 
segunda, então já passou pelas comissões e tem parecer de todas elas. 

Quero deixar público que aceitamos a sugestão do Vereador Dalton, mas preciso 
conversar com o Vereador Alfredinho, que é coautor da lei e tem um mérito incrível, porque foi 
ele que sugeriu a inclusão do Mova. Reitero também o mérito de todos os que se envolveram 
nesse projeto e aceitamos a sugestão de apresentar um substitutivo entre a primeira e a 
segunda votação. Nesse substitutivo, Presidente Arselino Tatto, não sei se pode incluir que o 
projeto passe a valer a partir de primeiro de janeiro de 2012, quando os recursos para subsidio 
desse projeto estarão previstos no orçamento. 

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) — Pode. É perfeitamente possível. 
O SR. FLORIANO PESARO — Então encaminharemos nessa direção, mas 

precisamos, de qualquer maneira, nos manter mobilizados. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) — Agradeço a presença de todos os 

senhores e dou por encerrada a audiência pública ao PL 235/2010. 
Passo a Presidência para o Vice-Presidente da Comissão, Vereador Dalton Silvano. 
- Assume a presidência o Sr. Dalton Silvano. 
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Passemos ao próximo item. 
- PL 298/2010, do Vereador Arselino Tatto. 
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Tem a palavra o Vereador Arselino Tatto. 
O SR. ARSELINO TATTO — A idéia desse projeto é fazer com que todos os alunos 

da rede pública possam ter acesso a um laptop e lousa digital, de forma que as crianças, 
principalmente, da periferia que não conseguem ter acesso a um computador possam ter o 
conhecimento que esse equipamento produz. Seria implantado de forma gradativa, de acordo 
com as possibilidades orçamentárias da Prefeitura. 

Tive a oportunidade de visitar algumas cidades, uma delas no interior de São Paulo, 
chamada Onda Verde, na região de São José do Rio Preto, em que todos os alunos têm um 
computador na sua carteira e a lousa digital, o que facilita o aprendizado. Essa é a idéia do 
projeto de lei, nobre Vereador Dalton Silvano. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Não havendo mais oradores inscritos, 
declaro encerrada a primeira audiência pública ao PL 298/2010. 

Passo a Presidência ao Vereador Arselino Tatto. 
- Assume a presidência o Sr. Arselino Tatto. 
O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) — O Vereador Dalton Silvano requer a 

inversão do PL 142/2011. Os Srs. Vereadores que estiverem de acordo permaneçam como 
estão. (Pausa) Aprovado. 

Passemos ao próximo item. 
PL 142/2011, do Vereador Dalton Silvano. 

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) — Tem a palavra o Vereador Danton Silvano. 
O SR. DALTON SILVANO — Solicito que seja juntada, nesta audiência pública, a 

justificativa do projeto de lei. 
O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) — Aprovado o requerimento de V.Exa. Dou 

por encerrada a audiência pública ao PL 142/2011. 
O Vereador Dalton Silvano requer a inversão do PL 313/2009. Os Srs. Vereadores 

que estiverem de acordo permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Tem a palavra o Vereador Dalton Silvano. 
O SR. DALTON SILVANO — Sr. Presidente, não há nenhuma lei disponível para 

que se possa coibir o uso abusivo de aparelhos de som portáteis, inclusive, instalados em 
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veículos automotores estacionados em vias e logradouros públicos, portanto, requeiro a 
juntada da justificativa desse projeto de lei, para que conste das notas taquigráficas desta 
audiência pública. 

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) — Esta presidência acata e indaga se há 
alguém que queira se pronunciar. Não havendo, dou por encerrada a audiência pública ao PL 
313/2009. 

Retornando agora ao PL 456/93 do Vereador Wadih Mutran que dispõe sobre a 
instalação de ambulatórios médicos nas escolas de 1° grau e nas creches do Município para 
atender de imediato os constantes acidentes que ocorrem com as crianças. 

Há alguém que queira se pronunciar? 
Tem a palavra o Sr. João Alberto Rodrigues de Souza, presidente do Sinesp. 
O SR. JOÃO ALBERTO RODRIGUES DE SOUZA - Bom dia. Sou João, presidente 

do Sinesp - Sindicato dos Gestores Educacionais dos Municípios. 
Estamos nos manifestando contrariamente a esse PL pelas seguintes razões: 

primeiro, as escolas são cobradas diariamente com relação aos seus resultados. A função da 
escola é ensinar. Então, transferir para dentro da escola obrigações do serviço público que não 
tem a ver com ensinar e depois querer cobrar da escola um trabalho de qualidade dentro da 
sua área de atuação é uma incoerência. Escola não é pronto-socorro. Escola é para ensinar. 

Alguém pode perguntar se sou contra as crianças terem atendimento em saúde. 
Muito pelo contrário. A criança tem de ter atendimento em saúde 24 horas por dia e não 
somente durante as três, quatro ou cinco horas em que está na escola. O que precisa ter é 
posto de saúde, ambulatório, pronto-socorro para atender todas as crianças durante as 24 
horas do dia. 

A terceira questão diz respeito justamente às verbas. Estamos lutando hoje em 
Brasília para que tenhamos 10% dentro da educação, pois o que temos não é suficiente. Usar 
a verba da educação para tratar de outras questões de saúde pública implica em menos verba 
para a escola fazer o que tem de fazer que é educar. No caso do CEU, por exemplo, há três 
escolas no mesmo espaço. Portanto, instalar três ambulatórios dentro do mesmo ambiente não 
tem o mínimo sentido, além do que a escola funciona das sete da manhã às onze da noite. 
Seriam seis cargos de médico por escola. Não há verba, não há a mínima condição de 
transformar escola em ambulatório. 

E, por último, claramente a questão do vício e origem. Não pode um projeto do 
vereador, por mais respeitável que sejam suas intenções, criar despesa para o Município a 
partir de uma iniciativa própria. 

Então, por todos esses motivos o Sinesp é contrário a esse PL, porque não traz 
benefícios para as crianças. Há uma visão distorcida do que é escola, para que é a verba da 
educação, como deve ser o trabalho de uma escola e o atendimento da criança dentro da 
cidade de São Paulo. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) — Muito obrigado. Não havendo mais 

ninguém inscrito, dou por encerrada a audiência pública ao PL 456/93. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 328/10 do Vereador Jamil Murad que institui o Programa Permanente de 

Esclarecimentos e Incentivo à Cremação. 
Alguém deseja se pronunciar? 
Tem a palavra o Sr. João Márcio, assessor parlamentar do Vereador Jamil Murad. 
O SR. JOÃO MÁRCIO — Esse projeto visa a melhorar o meio ambiente. Sabemos 

que quando fazemos o sepultamento dos corpos, na decomposição existe o aparecimento de 
vários micro organismos que podem contaminar o lençol freático e o meio ambiente. Ao se 
queimar o corpo esses micro organismos são destruídos. Portanto, a Câmara deveria aprovar 
esse projeto que ajudará muito a cidade de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) — Não havendo mais inscritos, dou por 
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encerrada a audiência pública ao PL 328/10. 
Passemos ao item seguinte, PL 400/2009, do Vereador Netinho de Paula: 

disponibiliza salas de aula da rede pública de ensino para que sejam ministrados cursos pré-
vestibulares a estudantes oriundos da rede pública de ensino de baixa renda. 

Indago se há alguém que queira se pronunciar. (Pausa) Em não havendo, dou por 
encerrada a audiência pública ao PL 400/2009. 

Item seguinte: PL 276/2009, do Vereador 'talo Cardoso: dispõe sobre a assistência 
técnica pública e gratuita para o projeto e a construção de habitações de interesse social para 
famílias de baixa renda na cidade São Paulo. 

Não há oradores inscritos. Dou por encerrada a audiência pública ao PL 276/2009. 
Item seguinte, PL 372/2010, do Vereador Aurélio Miguel: altera incisos I e II do 

artigo 12 da Lei n°14.491, de 27/07/2007, Lei Motofrete, altera características de motos. 
Inscrito o Sr. João Sakurai. 
O SR. JOÃO SAKURAI - Boa tarde. 
Estou representando aqui a Secretaria Municipal de Transportes e o Departamento 

de Transportes Públicos para manifestar a contrariedade a esse projeto de lei, em função da 
própria redação que aí está. 

No item dois, onde se coloca "Ter sido fabricado em 2005 ou posteriormente e 
homologado por órgãos competentes", significa que, daqui a dez anos, eu terei um veículo, 
moto, com 15 anos de idade e a intenção da Prefeitura e da municipalidade é não haver 
veículos tão antigos assim. Então, a redação está um pouco prejudicada. O inicial, a lei original 
está mais adequada e dando uma idade limite para esse veículo. 

Com relação ao item três, ter propulsão por método energético alternativo, somente 
se a indústria de motos puder disponibilizar esses tipos de combustíveis alternativos, que eles 
estão provavelmente estudando. Nós não sabemos ainda, de antemão, qual vai ser a melhor 
tecnologia para as motos. 

É só isso. 
O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) — Muito bem, agradeço a participação do 

senhor e dou por encerrada a audiência pública ao PL 372/2010. 
Último item da pauta, PL 433/2007, do Vereador Chico Macena: institui o Programa 

Primeiro Emprego na administração direta e indireta do Município São Paulo. 
Indago se há alguém que queira se pronunciar a respeito desse item. (Pausa) Em 

não havendo, dou por encerrada a audiência pública ao PL 433/2007, do Vereador Chico 
Macena. 

Em não havendo mais nenhum item a ser tratado, dou por encerrada esta audiência 
pública e agradeço a presença de todos os senhores e senhoras. 

Muito boa tarde. 
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O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) — Bom dia a todos. Como Presidente da 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, declaro abertos os trabalhos 
desta audiência pública aos projetos de lei já divulgados pela imprensa. Os projetos são os 
mesmos da reunião anterior. Esta é a segunda audiência pública. 

Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo portal da Câmara: 
www.camara.sp.gov.br , links Auditórios On-line. 

Tem a palavra, pela ordem, o Vereador Claudio Fonseca. 
O SR. CLAUDIO FONSECA — Sr. Presidente, considerando manifestação de 

V.Exa, na primeira audiência pública realizada sobre o projeto e a necessidade de urgência 
para que possamos votar e tenha encaminhamento nas demais comissões sobre o aumento do 
piso remuneratório dos profissionais de educação, requeiro que seja invertida a ordem para 
que o PL 332/11 seja o primeiro item da pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) — Esta Presidência acata a sugestão de 
V.Exa. O PL 332/11 será o primeiro item da pauta. 

Anuncio a presença da Ex-Vereadora Claudete Alves. 
O PL 332/11 do Executivo dispõe sobre o reajustamento do abono complementar 

instituído pelo artigo 11 da lei n° 14.244, de 29 de novembro de 2006; institui os abonos 
complementares para os profissionais de educação que especifica; reajusta as escalas de 
padrões de vencimentos dos quadros dos profissionais de educação. Segunda audiência 
pública. 

Tem a palavra o Vereador Claudio Fonseca. 

O SR. CLAUDIO FONSECA — Na primeira audiência pública registrei que há uma 
necessidade de adequação do projeto no sentido de constarem itens presentes no protocolo de 
negociação, firmado entre o Executivo e as entidades, e que não se apresentam na proposta 
enviada pela Secretaria Municipal de Educação, enfim, pelo Governo Municipal. 

O projeto de lei dispõe sobre a remuneração e afixação dos pisos dos docentes, 
dos gestores e também dos integrantes do quadro de apoio à educação, na forma de 
complemento ou abono complementar, mas não foi somente disso que tratamos durante as 
negociações, nem durante as discussões com a Secretaria de Educação. 

Numa leitura do protocolo — juntado, inclusive, ao processo referente ao projeto de 
lei — podemos verificar, por exemplo, que não há inclusão do item que dispõe sobre a 
incorporação do abono na forma de reenquadramento nas referências. 

Foi debatida a possibilidade de, nessa oportunidade, reenquadrarmos todos os 
profissionais de educação em duas referências superiores e, ao mesmo tempo, ampliar o 
número de referências das tabelas de vencimentos, posto que hoje os profissionais de 
educação demoram mais tempo para se aposentar com a exigência de idade mínima e também 
do tempo de contribuição. 

Temos uma estrutura de tabela de vencimentos em que a pessoa pode chegar à 
última referência por volta de 20 anos, o mais tardar. Mas, atualmente, os profissionais de 
educação trabalham 28, 30 e 35 anos, ou até mais para atender os requisitos de idade minima 
e tempo de contribuição. 

Portanto, discutimos a possibilidade do reenquadramento em duas referências 
superiores e isso poderia ter uma relação com os 13,43% que é exatamente o abono 
complementar. Devemos não estender essa incorporação, para que seja materializada — e 
efetivada — em até 2014, esgotar a incorporação desse bônus complementar - pode ser na 
forma de alteração das referências - estendidos os benefícios para os aposentados, ou seja, 
um direito aos aposentados — e , na impossibilidade jurídica disso, que tenhamos reajuste 
linear nas tabelas de vencimentos, mas também com a ampliação do número de referências 
para atender a questão previdenciária. 

Então, precisamos modificar o projeto de lei no sentido de ter a incorporação dos 
13.43% e que isso aconteça dentro dessa legislatura ainda, ou seja, dentro do exercício da 
atual equipe do Executivo, para que não se prorrogue para 2014 e, assim, possamos adequar 
a tabela de vencimentos, ampliando a quantidade de referências, tendo os devidos cuidados 
para a necessidade de se estabelecer diferenças entre os diferentes cargos que compõem a 
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carreira do magistério, considerando-se também as necessidades — maiores exigências de 
grau de escolaridade, de maior grau de responsabilidade — sem desestruturar nossa tabela, 
pois é bem equilibrada. 

Também temos de dispor, no projeto de lei, a regulamentação da gratificação por 
local de trabalho, criado lá atrás por uma lei — até hoje não regulamentada — por meio da qual 
manifestou-se a intenção de, nessa oportunidade, regulamentar esse tipo de gratificação. 
Precisamos concretizar nessa lei a integração do agente de apoio ao quadro dos profissionais 
de educação. Isso foi negociado com o Governo, consta do protocolo, foi reivindicação 
apresentada e atendida, mas não consta no projeto a possibilidade de os agentes de apoio que 
atuam na educação, nos diferentes órgãos da Secretaria de Educação ou na unidade de 
escolar, e ainda no próprio gabinete do Secretário, que estão lotados, o efetivo exercício de 
serem integrados ao quadro dos profissionais de educação. 

Tratamos ainda da aposentadoria do magistério para os readaptados. Foi tratada 
em negociação e consta do protocolo, mas não do projeto de lei. 

Integram o magistério os docentes e os gestores. Estamos tratando de ambas 
aposentadorias: para os readaptados e para o magistério. Incluiu-se os readaptados do quadro 

• docente, do cargo docente, das funções docentes e dos gestores — cargos ou funções que 
ocuparam por designação. Então, isso tudo igualmente não está contemplado no projeto. 

Tratou-se também da criação do cargo de assistente de direção para os centros de 
educação infantil, o que não consta do referido projeto. Precisamos incluir. 

Há ainda a diferença de pagamento por exercício de função. É o caso dos ATEs 
Auxiliares Técnicos da Educação que estão designados para o cargo de Secretário de Escola, 
razão pela qual precisamos equacionar, para que ele possa receber a diferença por exercício 
de função, valendo o mesmo para as classes de Auxiliar Técnico de Educação I e II, para que 
não haja desvio de função entre essas duas classes do cargo de ATE, que tiveram investidura 
no cargo como ATE I e II. 

Poderíamos, também, nessa oportunidade, dar solução para outros itens que 
constam das nossas pautas de reivindicações, como a possibilidade daqueles que ainda não 
optaram pela JBD de o fazerem — são cerca de 515 pessoas —, sendo integradas na jornada do 
cargo docente que é a JBD, temos cautela, mas seria a oportunidade de materializar. 

Há projetos de lei caminhando na Câmara quanto ao direito de recesso e férias 
para o pessoal da Educação Infantil, profissionais da CEI e EMEI. Não está no protocolo, mas 
há oportunidade de debatermos, também, a regulação do direito de férias do pessoal de 
educação infantil. 

• Estamos numa audiência pública, vamos ouvir os representantes. O debate é muito 
importante para que possamos encontrar um caminho mais rápido e dar uma solução para que 
os profissionais que têm expectativa de receber o seu bônus complementar, que o façam, 
como está previsto na Lei, retroativo a maio e também a expectativa de todos os ativos e 
aposentados de ter a incorporação dos 13,43%, ainda neste período e as demais questões que 
já anunciei. 

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) - Obrigado Vereador Claudio Fonseca. 
Anuncio a presença do Vereador Floriano Pesaro. 

Tem a palavra a ex-Vereadora Claudete Alves. 
A SRA. CLAUDETE ALVES — Sr. Presidente Vereador Arselino Tatto, Vereadores 

Pesara, Fonseca e público presente, dirigentes sindicais, bom dia. Considero oportuno este 
momento para fazermos um registro, até para subsidiar o conjunto dos Srs. Vereadores sobre 
esta propositura que ora se apresenta. 

Consulto V.Exa. se posso posicionar-me em duas situações: a primeira delas 
enquanto assessora parlamentar do Vereador Antonio Donato, que fez uma negociação, aliás, 
desde o início do ano tem insistentemente negociado com o Secretário de Educação Alexandre 
Schneider, a respeito de um projeto que ele apresentou e que resultou num acordo que não 
consta deste projeto. 

Gostaria de saber, também, se posso falar enquanto presidente do SEDIN — 
Sindicato de Educação Infantil. 

Aguardo a sua posição. 
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O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) - A palavra está com a senhora. Fale em 
nome de quem, a seu critério, está representando. Fique à vontade. 

A SRA. CLAUDETE ALVES — Muito obrigada. 
Enquanto assessora parlamentar do Vereador Antonio Donato, para corrigir uma 

injustiça que há anos perdura na Secretaria Municipal de Educação, desde quando nós, na 
época, apesar de toda as posições contrárias, efetivamos a vinda das creches municipais de 
educação, na época, eu, no cargo de Vereadora, tinha um artigo que garantia nos mesmos 
moldes da transformação das ADIs que já possuíam a formação para professoras e o 
enquadramento delas no cargo de professoras, muito justo, aliás, tinha um artigo da lei que 
transformava os atuais agentes de apoio, que trabalham em CEI e agentes escolares. Porque 
queríamos fazer essa adequação, à luz da LDB de 96, 

Para que esses trabalhadores não sofressem o que estão sofrendo hoje. Na época, 
essa propositura não contou com o projeto da maioria de representantes sindicais, o próprio 
sindicato, na época que eu presidia, foi contrário a essa inclusão como na questão dos 
diretores e para não inviabilizar a aprovação do projeto, o senhor era Presidente da Câmara 
Municipal de São Paulo na época, muito colaborou para esse avanço da educação infantil ;  
auxiliando, essa então vereadora, aprovar esse projeto que de fato mudou a história da 
educação infantil na cidade de São Paulo, para que esses companheiros não fossem 
prejudicados. Mas lamentavelmente, pela incompreensão de muitos, tivemos que retirar o 
artigo que garantia a transformação deles em agentes escolar. O que ocasionou com essa 
miopia política, por parte de alguns que hoje, felizmente defende o mesmo, que essa pessoa 
que fala aqui, defendia na época. estão ganhando, exercendo as mesmas atividades dos 
agentes escolares trabalhando no mesmo equipamento um piso abaixo do salário mínimo. 
Uma vergonha. Abaixo do salário mínimo. Os salários desses companheiros não atingem 500 
reais. na  época, depois desse processo apresentamos, apoiado pela bancada do PT, mesmo 
com a nossa saída do mandato legislativo, a propositura reiterando essa intencionalidade para 
corrigirmos essa injustiça e novamente não foi possível. Ano passado o nobre Vereador 
Donato, reapresenta esse projeto que daria conta de resolver essa questão e por diversas 
vezes acompanhado de comissões desses profissionais se dirigiam em audiência com o 
Secretário Alexandre Schneider que assumiu, reiteradas vezes o compromisso nesse projeto 
de lei, colocaram um artigo que dava conta de forma, opcional, para transformação, inclusive 
com a redação contida no projeto do Vereador Donato. Recentemente, em uma audiência 
agora, no final do mês de junho, o Secretário se comprometeu, inclusive estar nessa audiência 
pública que debateria esse projeto para colocar o seu compromisso de resolver essa questão. 
Lamentamos a não presença do Secretário Alexandre Schneider, mas espero que sua 
assessoria, possa, em tempo hábil, em primeira ou até em segunda votação,assumir o 
compromisso que ele fez com o SEDIN - Sindicato da Educação Infantil e com o Vereador 
Donato. Agora saio da função de assistente parlamentar, e rapidamente, quero falar enquanto 
Presidente do Sindicato para esclarecer algumas questões que acredito ser de fundamental 
importância. Primeiro,que o protocolo de negociação firmado e o nosso sindicato assinou como 
os demais sindicatos que representam área da educação, especificamente nesse 332, 
assumiu, tratar da questão da campanha salarial de 2011, e todas as questões postas pelo 
nobre Vereador Fonseca ficou acordado que seria enviado no segundo projeto de lei onde 
contemplaria todas essas questões. Quero fazer esse esclarecimento porque estamos 
preocupados com uma questão. Caso não se aprove com hábil esse projeto de lei, os 
trabalhadores, além de já estarem no prejuízo de abano complementar com toda problemática 
que não incide sobre nada e apenas uma parcela do funcionalismo tem em forma de reajuste o 
abono complementar, quanto mais retarda a aprovação desse projeto significa lesar o bolso 
dos trabalhadores que receberão, de forma retroativa essa diferença. Porque quanto mais 
pagamento acumulado significa o leão comer a maior parte. Já é tão pouco em forma de abono 
complementar, é complicado o retardo. 

Quero aproveitar para registrar publicamente que o Sinesp, Sindicato dos 
Especialistas, conseguiu conquistar bravamente um avanço, mesmo em forma de abono 
complementar — e foi a única entidade que fez isso — para os gestores, supervisores e 
coordenadores, que — imaginem — ganham bem menos do que os seus subordinados. 
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Sr. Presidente, quero chamar a atenção aqui: esta Casa, nos últimos anos, 
principalmente para os trabalhadores da educação, tem demonstrado que nem sempre 
concorda com proposituras do Executivo. 

Já tivemos a oportunidade aqui nesta Casa de modificar propostas do Executivo. 
Por exemplo, em 2007, quando já tinha depósito na conta, os Srs. Vereadores entenderam que 
poderiam melhorar para o conjunto dos trabalhadores, a Casa criou um substitutivo 
modificando substancialmente a proposta original do governo. 

No caso dessa proposta do abono complementar, há um artigo que coloca 13,43% 
de reajuste na tabela de vencimentos dos trabalhadores da educação a partir de 01 de maio de 
2014. Quero chamar a atenção dos senhores. Esta Casa não pode cometer esse equivoco 
aprovando dessa forma, porque nós vivemos uma das maiores crises econômicas mundiais, e 
que vai afetar o Brasil. 

Como a Câmara Municipal de São Paulo pode aprovar um reajuste de 13,43% no 
segundo ano do próximo Prefeito, que não sabemos se haverá condições de arcar com algo 
que não se comprovou. E não é incorporação. 

Nós entregamos para a liderança de todas as bancadas a nossa proposta de 
construção de um substitutivo que possa garantir. Sabemos que hoje há dinheiro, estamos 
falando de um orçamento de 7 bilhões de reais na Secretaria da Educação. Estamos 
acompanhando atentamente o relatório do Tribunal de Contas, e a Secretaria tem condições 
de, em vez de jogar para a próxima gestão da Prefeitura, reajustar o conjunto dos 
trabalhadores da educação em 13,43%, retroativo a 01 de maio de 2011. 

Caso isso não ocorra, não será garantido que receberemos esse reajuste, porque 
os 10,19% que recebemos são fruto de uma produção da Câmara Municipal de São Paulo, que 
votou ampliando a proposta do governo ano passado, em três parcelas. Portanto, campanha 
salarial deste ano sem esse substitutivo garantido significa zero de reajuste para o conjunto 
dos trabalhadores da educação. 

Quanto à questão do reajustamento, nobres Vereadores, não estamos obstando, 
desde que realmente haja reajuste salarial para o conjunto dos trabalhadores da educação, 
que a maioria terá zero de reajuste numa situação em que se avizinha uma inflação galopante, 
e os trabalhadores da educação não podem servir como moeda para pagar essa enorme conta 
que se avizinha. 

Nobre Vereador Pesara, costumo dizer que quando os Vereadores não estão em 
profundo pesadelo, e já estive nessa posição, os trabalhadores contam com eles para que 
fiquem acordados e atentos a seus direitos. O que me tranquiliza é saber que todos os 
senhores estão muito alertas, com os olhos bem abertos e acordados para essa grave 
situação. 

Não podemos permitir que os trabalhadores fiquem com zero de reajuste. Muito 
obrigado pela tolerância. 

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) — Anuncio a presença do Padre Rosalvino, 
que é uma satisfação para nós. 

Tem a palavra o relator do projeto, Vereador Floriano Pesara. 

O SR. FLORIANO PESARO — Muito obrigado, nobre Presidente Tatto. 
Vereadora Claudete, temos pesadelo acordado aqui, não é só dormindo, mas não é 

exclusividade desta Casa Legislativa. 
A senhora foi Vereadora. Esperamos que volte em breve. A senhora sabe bem as 

dificuldades que enfrentamos. 
Como relator deste que considero talvez o mais importante dos projetos que o 

Executivo enviou a esta Casa este ano, não entrarei no mérito até porque o Vereador Claudio 
Fonseca já o fez e S.Exa. é, seguramente, o maior especialista da área de educação que 
temos hoje na Câmara, não só por ser Presidente do Sindicato, mas também porque é um 
profundo conhecedor da rede e tem uma capilaridade imensa com as pessoas que trabalham. 
Não vou me ater à questão do mérito do projeto, pois V.Exa. tem muito mais competência para 
aprofundar e debater. 

Mas, do ponto de vista que me coube, designado pelo Presidente Tatto, de relatar o 
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projeto, dizer que ele dispõe sobre um reajustamento do abono complementar que já foi 
instituído pela Lei 14.244, de 2006, para os profissionais de educação: gestores educacionais e 
servidores ocupantes de cargos de apoio à educação, admitidos ou contratados nos termos da 
Lei 9.160, de 1980 e também da Lei 10.793, de 1989. 

O projeto também visa reajustar em 13,43, a partir de maio de 2014, as escalas de 
padrão dos vencimentos dos quadros dos profissionais da educação, QPE. 

Pude avaliar, desprendendo do relatório que recebi da Comissão de Finanças e 
Orçamento, é que os 13,43 é a consolidação desses abonos que estão sendo dados neste 
momento. Não sei se entendi direito. 

A justificativa do PL do Executivo é a revalorização da remuneração dos servidores 
e o Executivo lembra que é compatível com o patamar das disponibilidades financeiras que a 
Cidade tem, neste momento, para dar. 

Por outro lado, houve a preocupação de adequar esse aumento ao piso salarial 
profissional nacional para os integrantes do magistério público, da Educação Básica, 
preconizado na Lei 11.738, de 2008. 

Há a observância, no Projeto de Lei, da Lei Orgânica do Município. Primeiramente, 
estabelece que a iniciativa é privativa do Sr. Prefeito que dispõe sobre a fixação ou aumento de 
remuneração dos servidores e o regime jurídico. Portanto, essa clausula da nossa constituição 
reserva ao Prefeito a discricionariedade do aumento do reajuste proposto. Não podemos 
propor, como Legislativo, um reajuste. 

Tendo em vista a finalidade precípua do aumento da remuneração prevista pelo 
presente projeto é estimular o aprimoramento dos serviços prestados pelos servidores por eles 
alcançados, colimando, assim, em verdadeiro incentivo a esses profissionais buscarem seu 
aperfeiçoamento. 

Verifica-se a concretização da melhoria da qualidade do serviço prestado através 
da qualificação dos profissionais que atuam nessa área. 

Por outro lado, considerando o caráter de despesa obrigatória, porque é uma 
despesa que passa a ser permanente, de caráter continuado de que se revestirá o 
reajustamento do QPE dos limites fixados para o abono complementar instituído pela lei de 
2006 e dos abonos complementares que pretende instituir para os gestores educacionais e 
para ocupantes de cargos do quadro de apoio à educação. 

A propositura deve obedecer aos requisitos, e quero fazer uma ressalva dos artigos 
16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Então, além de ser privativo do Sr. Prefeito a indicação do aumento, é necessário 
que qualquer aumento dado seja adequado à Lei de Responsabilidade Fiscal. Não se pode 
gastar mais do que se arrecada e tem de provar que há recursos para um aumento, como disse 
agora a pouco, que passa a ser uma despesa obrigatória e continuada. Não se trata de provar 
que há dinheiro para o próximo ano e sim provar que há recursos suficientes do ponto de vista 
da arrecadação para que essa despesa continuada ao longo do tempo possa, de fato, ser 
honrada por este e pelos próximos Prefeitos que vierem a governar a cidade de São Paulo. 

Por último, Sr. Presidente Tatto, afirmo que consta em todo o processo, 
especialmente nas folhas 8 e 15, a estimativa do impacto financeiro orçamentário no exercício 
em que a proposta deve entrar em vigor e nos dois subsequentes referentes ao aumento do 
limite fixado para o abono complementar; para o abono complementar para os gestores 
educacionais; para o abono complementar para o quadro de apoio QPE e para o reajuste de 
3,43 sobre o padrão QPE a partir de maio de 2014. O quadro contendo a estimativa de impacto 
refere-se também aos pensionistas do Quadro dos Profissionais da Educação. 

Portanto, Vereador Claudio Fonseca, consta já da Secretaria de Finanças o impacto 
financeiro orçamentário para o próximo ano e para os demais anos em que a propositura 
propõe os reajustes e o aumento. 

Outra demonstração da origem dos recursos para o custeio das despesas criadas 
informou a Secretaria Municipal de Planejamento que "considerando o previsto no artigo 36 da 
Lei 15.251 de 2010 entendemos que a adequação orçamentária poderá ser providenciada no 
momento oportuno com os recursos orçamentários no âmbito daquele órgão". 

Por último, Sr. Presidente, somos favoráveis à aprovação desta proposta, 
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lembrando de que para ser votada no Plenário necessita da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, conforme previsto no artigo 40, Inciso III da Lei Orgânica do Município. Somos pela 
constitucionalidade e legalidade desta propositura. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. ARSELINO TATTO — Muito obrigado, Vereador Floriano Pesara, relator do 

projeto. 
Tem a palavra a Sra. Joélia Aguiar, representante do Sedin. 
A SRA. JOÉLIA AGUIAR — Bom dia a todos e a todas. Bom dia Presidente 

Arselino Tatto e Srs. Vereadores Floriano Pesaro e Claudio Fonseca. 
A última audiência pública realizada nesta Casa na semana passada o Sedin 

esteve presente e pedimos a realização de pelo menos mais duas audiências públicas para 
melhor debater o projeto do Executivo com relação à data base. 

Pedimos um substitutivo e também deixamos aqui encaminhado a correção com 
relação a alguns encaminhamentos do projeto do Executivo referentes aos 13,43% para maio 
de 2014. 

Acabei de ouvir o Vereador Floriano Pesara atenta à pesquisa do impacto e bem 
sabemos que a receita da Secretaria Municipal de Educação, o financeiro tem uma 
arrecadação, uma verba destinada de sete bilhões de reais e é utilizada apenas 35 milhões. A 
nossa angústia ficou com relação à correção da extensão imediatamente retroativa a maio de 
2011 - 13,43% para os trabalhadores da rede de educação e não para 2014. Então, trata-se de 
uma demanda que o sindicato levantou naquela reunião. 

Nós também tratamos naquela reunião da inclusão da aposentadoria especial para 
os readaptados e que não consta. Então, gostaríamos que isso fosse tratado também nesse 
projeto do Executivo para tentar corrigir essa distorção. São trabalhadores de carreira de 25 
para professor e 30 anos para todos da rede pública que perdem a saúde no exercício da 
função. 

Então, o trabalhador da rede pública leva 25, 30 anos trabalhando. Se você sair 
amanhã da rede pública, você não tem um Fundo de Garantia, você não tem nada. Então, nós 
somos de carreira. E, quando você perde a sua saúde no exercício na função, você tem de, no 
mínimo, ter acesso a urna aposentadoria digna. 

Nós tratamos também da questão da opção, da transformação do cargo dos 
Agentes de Apoio para o Agente Escolar e que têm acesso e estabeleceu o padrão mínimo no 
projeto e que eles tenham o direito, porque eles têm um padrão mínimo de salário de 480 reais, 
que é menor do que o salário mínimo, hoje em nosso país. Então, isso nós pedimos e que 
fosse corrigido nesse substitutivo. 

E pedimos também a realização de mais uma audiência pública para melhor afinar 
essa discussão, que entendemos que isso deve ser tratado aqui na Casa e melhorado e que 
seja aprovado imediatamente em 2011, não para 2014. 

Também falei daquela propaganda enganosa e que o Governo está colocando na 
mídia, dizendo que os professores da rede pública municipal foram reajustados em 50% dos 
seus salários. Ora, senhores presentes, não é verdade. Tivemos o reajuste que foi aprovado 
nesta Casa, no projeto de lei neste ano de 2011, de 10,19%. São 33% que vai ser parcelado, 
como nas prestações da Casa Bahia, em três anos. Então, isso não é verdadeiro, isso é 
injustiça cometida com os professores, com os trabalhadores da rede pública, colocado na 
mídia, expondo nosso nome injustamente. Então, foi disso que nós falamos na última audiência 
pública. 

Nós do Sedin gostaríamos de ter mais uma audiência aqui e gostaríamos de ter 
presente aqui a Comissão do Quadro de Apoio, que são dos trabalhadores mais injustiçados 
na rede pública. É penoso, quando se entra nas escolas - e eu faço visita na cidade toda - e 
encontro os companheiros dizendo que querem se aposentar daquela Secretaria, da Prefeitura 
de São Paulo e sumir, desaparecer e esquecer que um dia fizeram parte dessa Prefeitura e de 
ser trabalhadora dessa rede. 

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) — Tempo. 
A SRA. 	 - Muito obrigada. 
Espero haver pontuado algumas coisas. A Claudete já pontuou outras coisas e 
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espero, Vereador Arselino, do fundo do meu coração, que o senhor, com a base e as outras 
bases dos outros partidos, construa um substitutivo e que realmente contemple a rede da 
Educação de São Paulo, que está sendo, neste momento, massacrada. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) — Muito obrigado, Vera. 
Acho que o Sindicato ou qualquer entidade que queira promover mais uma 

audiência pública poderá fazê-lo, dando entrada com um requerimento nas próximas 
Comissões que vão analisar esse projeto. 

A Comissão de Justiça hoje encerra com esta segunda audiência, mas poderão ser 
feitas outras, a pedido de uma entidade. No caso, vocês são os legítimos representantes e 
poderão fazê-lo na Comissão de Educação, a Comissão de Finanças, enfim. Esse é o 
caminho. 

Tem a palavra, agora, a Isabel, do Sedin. 
Eu só pediria, por gentileza, para nós limitarmos agora o tempo em três minutos, 

porque temos vários itens e temos um tempo aqui somente até às 13h. Então, por favor, com a 
maior objetividade possível. 

A SRA. ISABEL - Bom dia a todos. Cumprimento a Mesa, os nobres Vereadores, o 
Presidente Arselino Tatto. 

Só fazer uma correção aqui na fala da minha colega que me antecedeu, do 
Orçamento, que é ...(ininteligível)... que foi para a Educação. Ela só trocou. 

Quero que seja fixado aqui e que os Vereadores possam construir nesse 
substitutivo: 13,43 já, imediato, retroativo a maio de 2011 e corrigir a situação do Agente de 
Apoio neste projeto, porque pode fazer a transformação do cargo dos Agentes de Apoio já! 

O Prefeito Gilberto Kassab publicou uma lei fixando um piso mínimo para os 
Agentes de Apoio de 630 reais. Mas, vejam: o que eles recebem contando o salário-padrão de 
400 e poucos reais mais os benefícios, a maioria tem vencimentos que ultrapassam os 630 
reais propostos pelo Prefeito. Então, não houve reajuste algum. Quem ingressa é que vai 
receber a mais para complementar os 630 reais. Isso não resolve! Há uma injustiça dentro das 
unidades de educação infantil com os profissionais que exercem as mesmas atribuições e não 
são reconhecidos em seus salários. 

Pedimos o apoio dos Vereadores na construção do substitutivo, lembrando que 
esta categoria e o reajuste de 13,43% de imediato, porque sabemos que há verba para nos 
pagar agora, e todos terem aumento real de salário. Sou pessoa da rede que, assim como a 
maioria, não receberá nada. 

Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) — Tem a palavra a Sra. Benê, Vice-

Presidente do Sinesp, Sindicato dos Especialistas em Educação. 
A SRA. BENÊ — Bom dia, nobres Vereadores e demais presentes nesta reunião. 

Ao contrário do profissional que a minha amiga Joélia citou: o Agente de Apoio, o pessoal 
sofrido que quer aposentar. 

Quero trazer à lembrança de todos de que, neste mês, estamos comemorando 55 
anos do ensino municipal. A rede evoluiu muito nesse período. Eu, particularmente, tenho 
muito orgulho de fazer parte dessa rede. Acho maravilhoso que tenhamos sindicatos 
diversificados, porque isso só engrandece a luta. 

A Claudete mencionou a luta do Sinesp pela inserção do gestor nas negociações. 
Para nós, isso é muito bom. Essa lembrança foi muito gratificante. Usufruímos dos méritos 
nossos e dos outros. Daí, então, a validade de termos sindicatos variados, com lutas 
direcionadas a determinados segmentos. 

Neste momento, conjugo as mesmas reivindicações dos demais quanto ao 
protocolo de negociação. Nesses anos todos evoluímos muito nas negociações. Já há 10 anos, 
temos um sistema de negociação coletiva, onde se discute as negociações e se chega a um 
denominador comum. Neste ano, assinamos um protocolo. 

Já houve situações no passado em que não assinamos, porque estávamos sendo 
prejudicados. Outros sindicatos também já tiveram comportamento idêntico ao nosso. Mas, 
quando há consenso, quando vale a pena, assinamos e passamos a lutar para que isso seja 
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Incorporado em lei. 
O que houve com o protocolo? Veio só uma parte dele: o abono complementar. Os 

demais itens acordados não estão ainda presentes em nenhum projeto de lei. 
Uma das coisas que o Vereador Claudio mencionou: a questão da aposentadoria e 

do readaptado, a aposentadoria especial, no caso, é uma luta nossa e, diferentemente, do 
entendimento da minha amiga, defendemos a aposentadoria especial, não por uma questão de 
saúde, mas por uma questão de unificação de função mesmo. A escola mudou muito. Então, 
todos os atores da escola são igualmente responsáveis pela aprendizagem da criança. 

Então, acabou. Caiu, pelo Supremo, a função de magistério. Todos os atores 
envolvidos e responsáveis dentro de uma escola têm as mesmas responsabilidades, sofrem os 
mesmos impactos e merecem uma aposentadoria especial. O Sinesp tem lutado bravamente 
para conseguir isso. 

Por fim, tem a questão do readaptado que o Vereador mencionou, e é uma luta 
nossa também. Porque o readaptado fica prejudicado, fica com a saúde abalada, tem seu 
exercício limitado por determinadas restrições. Ele está trabalhando, então ele sofre pressões 
no dia-a-dia, e acaba ficando doente. Então, esse sim não tem de ser prejudicado. E estava no 
protocolo, mas não veio para esta Casa. 

Outra coisa que estava no protocolo e que, para nós, é de suma importância é um 
AD para o CEI. Os CEls vieram com toda a carga de educação e não há uma pessoa que 
possa substituir, dividir com o diretor as tarefas do gestor. Então, é uma reivindicação nossa, 
que foi acordada na negociação e não veio para cá. 

Da mesma forma, a gratificação por local de trabalho. A Lei 14.660 já existe há três 
anos, e até agora não está nada regulamentado. 

Essas coisas deveriam estar somando ao projeto. Sei que substitutivos vão ocorrer. 
O Sinesp espera que nenhum substitutivo exclua o aposentado, porque ele não pode ser 
prejudicado por mudanças em que ele não possa mais estar inserido, nem evoluir com os 
colegas. Então, o Sinesp reivindica que o aposentado não seja excluído em qualquer 
substitutivo. 

O gostaria de ter um esclarecimento em relação a esse PL 332. Ele tem datas 
diferentes para a extinção do abono. Para o pessoal que foi contemplado pela Lei 14.244/ 06, 
que são os professores, a extinção do abono vai ocorrer em 2014. Para o gestor e o quadro de 
apoio, o abono acaba antes, é extinto em 2013. 

Essa data-fim não foi discutida, em nenhum momento, na negociação. Para nós, foi 
uma surpresa quando lemos aqui o PL, e sinceramente não encontramos uma razão dessa 
distinção. Por que não acaba o prazo para todos no mesmo período? Gostaria que o Relator do 
projeto, se possível, esclarecesse isso. 

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) — Não havendo mais inscritos, está 
encerrada a discussão do PL 332/11, do Executivo. 

Passemos ao item seguinte. PL 235/10, de autoria de Alfredo Cavalcante e Floriano 
Pesaro, que institui política de tarifa reduzida no transporte coletivo urbano público municipal, 
amplia o conceito de estudantes também, segundo audiência pública. Estão abertas as 
inscrições. 

Passo a palavra ao nobre Vereador Floriano Pesaro, que é um dos autores do 
projeto. 

O SR. FLORIANO PESARO — Sr. Presidente, se V.Exa. permitir, eu gostaria de 
escutá-los, já que é uma audiência pública e eles se deslocaram de ltaquera para cá, e no final 
eu faço um fechamento. 

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) — Tem a palavra o Padre Rosalvino. 
O SR. ROSALVINO — Assim como nós aderimos e pleiteamos que a educação tem 

de ser melhor avaliada e melhor remunerada, a mesma situação da assistente social. É uma 
vergonha não só para a Cidade, para o Estado, para o País e para o mundo, que alguém que 
já vive na vulnerabilidade absoluta e total, deslocando-se para o benefício na Secretaria de 
Assistência, que não tenha esse meio de transporte já aprovado numa legislação municipal. 

É uma vergonha. É uma indecência para nós e também para vocês como 
Vereadores. 
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Então, pedimos esse direito a vocês, que buscam uma capacitação profissional 
para esse mercado de trabalho desonesto e desigual, de certa maneira. E ainda não temos 
uma lei que reconheça esse direito. Vocês não vão passear, nem se divertir. Ao se deslocarem 
das diferentes regiões de São Paulo para uma ferramenta, para voltar ao mercado de trabalho, 
é justo, necessário e urgente, meus queridos Vereadores, que vocês aprovem essa lei, que vá 
ao Prefeito e nós vamos acompanhar o andamento disso. 

Na última reunião, quando disse que iria incendiar a cidade, mantenho minha 
palavra. Com  todo respeito, educador que sou, prego a não violência; pelo contrário, a paz, o 
diálogo e o bom entendimento. Caso essa lei não seja aprovada, teremos de vir à Câmara e 
conversar com cada Vereador. Depois, vamos ao Secretário de Finanças, ao do Planejamento 
e ao nosso ilustríssimo Prefeito Kassab. Vejo que esse homem tem boa vontade. Ele é 
iluminado, é um homem de bem. Agora, não basta ter boa vontade. Não é verdade? Como ele 
disse, tem de haver responsabilidade fiscal. Há que ver no orçamento onde tem esse 
dinheirinho, porque para ele é um dinheirinho, para bancar a questão do meio passe no 
transporte de vocês. 

Eu considero essa lei um direito, não é uma esmola que estamos pedindo aqui. 
Pedimos ao nosso ilustre Tatto, ao Floriano que é o propositor e ao Claudio, união. Sendo 
aprovado na Câmara, que possamos dar continuidade e comemorar. Quero explodir a Cidade 
de alegria. Uma festa em todas as Organizações Sociais. Vamos comemorar com uma grande 
festa esse direito que receberemos. Pedimos que vocês nos apoiem e aprovem a propositura 
na Câmara. 

Obrigado. (Palmas) 
O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) — Obrigado, Padre. Fique sossegado que 

será aprovado. 
Tem a palavra a Sra. Angelita Lima. 
A SRA. ANGELITA LIMA — Boa tarde Vereadores, Presidente e público presente. 

Sou do curso profissional, da Obra Social Dom Bosco. Agradeço desde já a segunda 
oportunidade de expressão, junto ao Vereador Floriano Pesaro. 

Venho para reivindicar o direito do reajuste dos 50% no bilhete escolar. Milhares de 
adolescentes e adultos de 15 a 58 anos vêm ao curso profissionalizante com muito custo, sem 
poder bancar todos os dias. O custo da condução é pesado para quem vem para o curso de 
manhã, para quem vai estudar à tarde e vai trabalhar. 

Esperamos que os Srs. Vereadores se unam, pensem com respeito e carinho sobre 
esse nosso pedido e aprovem junto ao Prefeito Kassab. 

Obrigada Vereador Floriano Pesaro pela garra e perseverança. Juntos, vamos 
mudar a zona Leste. 

Quando terminei o terceiro ano, no ano passado, pensei em fazer um curso 
profissionalizante na Dom Bosco. Não conhecia o nosso Padre, mas ouvia muito falar sobre 
fazer um bom curso para entrar numa firma boa. 

Hoje, faço administração, técnico em administração, estou na informática básica e 
pretendo, um dia, ser assessora política ou Presidente do Brasil. (Palmas) 

A SRA. CARLINE — Bom dia, meu nome é Carline, sou aluna da Obra Social Dom 
&isco, estou representando meus colegas. 

Essa lei, sendo aprovada — e acredito que será — beneficiará nós todos e também 
nossos parentes, filhos e amigos e a próxima geração. 

Nossa instituição, em sendo beneficiada com a tarifa do transporte público reduzida 
a 50%, embora possa parecer um valor pequeno comparado a outras, é significativo para 
encaixarmos no nosso orçamento doméstico. É algo muito importante para nós e fará muita 
diferença. 

Como disse, parece um valor pequeno e algumas pessoas até dizem: "Mas, dá 
para pagar", nós sabemos que não dá para pagar. Temos alunos com potenciais incríveis, 
muito inteligentes, mas que acabam desistindo por não poderem custear. O pessoal pensa: 
"Vou tomar café hoje ou vou para a Dom Basco?". Então, é algo que devemos lembrar, sim, 
pois mexe não só comigo, mas também com minha família e, aliás, com todo mundo. E 
também não só em nossa instituição, mas em todas. 
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O que estamos pedindo é para sermos capacitados, termos uma profissão. Não 
estamos solicitando para passear ou visitar os colegas, estamos pedindo para estudar e 
expandir nosso conhecimento. Um Brasil profissionalmente capacitado é sinônimo de futuro 
brilhante. Como vamos chegar lá em cima sem estudar? 

É muito difícil para mim - e para todos os outros alunos — chegar até a instituição. A 
instituição fornece o curso, mas é para chegarmos até lá? É necessário, sim. É direito nosso, 
sim, ter essa redução da tarifa. Sem essa redução, perderemos muitos alunos, os quais são 
extremamente inteligentes e que deixarão de aprender, de expandirem seu conhecimento e, 
com isso, ajudar o Brasil, se não puderem se deslocar até o local do curso. 

Muito obrigada em nome de todos. (Palmas) 
O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) — Sra. Regina. 
A SRA. REGINA - Bom dia a todos, à Mesa, estivemos aqui na semana passada, 

com o pessoal da Educação. 
Sabemos da dificuldade que essa área passa, assim como nós, da Assistência 

Social. Todos os dias damos murros em ponta de faca para podermos desenvolver nosso 
trabalho e poder ter salário adequado e alimentação para nossos educandos. 

Essa briga na Cidade de São Paulo existe desde 1997. A lei existia desde 1990 e 
estava na gaveta. Em 1997, quando iniciou, na Cidade de São Paulo, o grande problema do 
transporte público, e também quando surgiram os ônibus clandestinos — muitos lembram dessa 
época — é que a lei foi colocada em prática. 

Os nossos educandos, a partir daquela data — 1997 -, não puderam mais ter direito 
ao bilhete. Fizemos, então, diversos abaixo-assinados; estivemos diversas vezes na Câmara 
Municipal, com o ex-Vereador Beto Custódio; estivemos em Brasília, no Ministério da 
Educação; ou seja, fizemos muita coisa em prol dessa lei. 

Chegamos a consultar inúmeros advogados e eles nos orientavam, dizendo: "Tem 
de mudar a lei". Até brinco, na organização, que antes de me aposentar quero vê-la sair. 
Pessoal, é uma luta, todos os dias vemos no Serviço Social — que é meu departamento — os 
alunos querendo trancar a matrícula por causa do dinheiro. A condução é cara para todos. 
Grande parte de nossos educandos moram longe, por exemplo, Itaquera — para chegar à 
organização - já é longe, imaginem Guaianases, São Mateus, São Miguel e Penha. 

Então, assim, precisamos que essa lei seja aprovada, é um direito que os 
educandos têm. Afinal, há tantas leis e tantos direitos existentes e não colocadas em prática e, 
por causa disso, acabam prejudicando a vida das pessoas. 

É uma espécie de convocação para toda a Cidade de São Paulo, que beneficiará 
não apenas os educandos do Cedesp, a profissionalização, mas todos os jovens e 
adolescentes que fazem curso na cidade nas entidades sociais — mais de 680 organizações 
conveniado com SMADS. 

Nós trabalhamos com uma portaria — 46 e 47 — em que uni dos quesitos para 
inclusão do adolescente é se tratar de um jovem que precisa do curso — assim como a Carline 
colocou. Aí perguntamos: se o adolescente não tiver a condução para chegar na organização, 
ele não vai ser incluído. E nós vemos diversos projetos do governo, e até do Trabalho, que não 
tem a condução para as pessoas poderem fazer o curso. E por que os meninos não têm esse 
direito? Então é uma reivindicação justa, longa, de muitos anos, e não vamos deixar de lutar. 
Falo o mesmo que o padre falou: se pudéssemos, traríamos mil jovens aqui — temos 1.800, 
divididos em três horários. Traríamos 1.200, que são os jovens de 15 a 29 anos. E temos 560 
jovens de 29 anos em diante. Lotaríamos a Câmara, de tanta gente que reivindica esse direito. 

Vereador, a luta é de vocês, é nossa, e é de Direito. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) — Tem a palavra o Fábio. 
O SR. FÁBIO — Bom dia, Srs. Vereadores e demais presentes. Sou assistente 

técnico do Cedesp 9 de Julho. É um Cesdesp do Centro Social Nossa Senhora do Bom Parto. 
E eu estou diretamente ligado ao controle de evasão da nossa unidade. Posso dizer que mais 
de 70% da nossa evasão é por transporte. 

Eu não sabia dessa audiência hoje; descobri por email ontem, em contato com o 
Flonano 
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O que me motivou é foi o fato de uma jovem ter aparecido lá justamente ontem, 
para trancar a matrícula porque não tinha mais como ir ao curso mais. Na verdade, ela está 
passando por uma situação em que ela mal tem alimentação dentro da casa. Essa é a 
realidade que está posta no nosso serviço. Jovens que, muitas vezes, precisam tirar do que 
tem para comer, ou o pai, que tem que fazer um esforço danado para conseguir bancar esse 
transporte. 

Tem um outro jovem que vem de ônibus. E ele anda uma hora e 40 para poder 
voltar para casa andando, porque ele não tem como pagar duas conduções — a de ida e a de 
volta. Essa é a situação. 

Levei essa discussão para a nossa entidade e eles até brincaram. Falaram que 
esse projeto está atrasado faz uns dez anos. Eu acho que é a hora, o momento Tudo 
converge para que isso seja aprovado. 

Concordo com o padre Rosalvino: é hora de incendiarmos essa cidade. O Centro 
Social Nossa Senhora do Bom Parto está junto nisso. Vamos lutar. É a hora de aprovarmos 
esse projeto. 

Falamos em orçamento, em mexer nos cofres públicos. 
Achei maravilhoso quando, na última audiência, foi colocada uma possível 

situação para isso. Então vamos investir nisso, vamos atrás. É o momento. 
Por favor, peço a aprovação, pelos nossos jovens. 
Muito obrigado. 
P — O último inscrito é o Israel Milagres, assessor do Vereador Alfredinho, que 

também é um dos autores do projeto. 
O SR. ISRAEL MILAGRES — Boa tarde aos Vereadores, ao padre e aos demais 

presentes. 
As pessoas que me antecederam foram bastante felizes no conteúdo desses 

projetos. O motivo de eu estar aqui é que eu sou assessor do Vereador Alfredinho, que não 
pôde estar presente. Minha participação é para justificar sua ausência. Infelizmente, são muitos 
compromissos, e não dá para estar em dois lugares ao mesmo tempo. Então ele pediu que eu 
viesse fazer essa justificativa. 

O projeto é fruto de uma fusão do projeto do Vereador Alfredinho com o Vereador 
Floriano Pesaro. Existiam dois projetos cujo conteúdo se completavam. 

O Vereador Alfredinho, na sua propositura, falava diretamente do pessoal do 
MOVa, que seria a inclusão dos alunos do MOVA no benefício dessa redução de tarifa. E o 
projeto do Vereador Floriano Pesaro tinha um conteúdo inclusive maior, como se verifica. 
Fizeram, então, a junção dos esforços. 

O transporte realmente tem que ser a possibilidade de incluir. O transporte é para 
incluir o aluno na escola. Não tem sentido de excluir, e não tem sentido diferenciar pessoas 
que estão em condições de igualdade. Os alunos, independentemente da modalidade de curso 
que faz, são iguais pelo propósito de inclusão, de que a escola é a finalidade maior. 

O transporte é um meio, o qual deve ser facilitador. 
Falamos em 50%, mas o ideal seria que o estudante não precisasse pagar para ir 

à escola. (Palmas) 
A Erundina, que a partir dos anos 80, foi Prefeita de São Paulo, enfrentava essa 

questão do transporte com muita seriedade, defendendo a tarifa zero. Porque o transporte é o 
meio para trabalhar, para estudar. 

Então a minha intenção era justificar a ausência do Vereador e parabenizar os que 
me antecederam, pela qualidade das falas, pelas intervenções. (Palmas) 

P — Muito obrigado. Esta presidência dá por encerrada a audiência pública ao PL 
235/2010. 

O SR. ROSALVINO — Sr. Presidente, nós é que agradecemos a sua figura tão 
simpática e apropriada, que nos trouxe neste lindo auditório. A nossa zona Leste merece. 

Muito obrigado. Saúde. A luta continua. 
P — O próximo PL é de minha autoria. Peço que o Vereador Floriano Pesaro que 

presida a respectiva audiência pública. 
- É lido o seguinte: (PL 298/2010, de autoria do Vereador Arselino Tatto) 
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P — Não há oradores inscritos para falar. Dou por encerrada a audiência pública 
do PL 298/2010. 

Passo a presidência ao Vereador Arselino Tatto. 
O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) — Passarei à leitura de PL. 
- É lido o seguinte: (PL 456/93, de autoria do Vereador Wadih Mutran) 
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O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) — Alguém gostaria de se pronunciar? 
(Pausa) Tem a palavra a Sra. Benê, do Sinesp. 

A SRA. BENÊ — O PL 456/93. Vários anos se passaram. Vou lembrar algo que 
minha vá dizia com muita propriedade: "Filho alheio é brasa no seio". Esse projeto visa instalar 
ambulatório em escolas de primeiro grau. 

Dentro do ambulatório não tem recurso nenhum. Tem, no máximo, a figura de um 
profissional, que está difícil hoje em dia. Todo em dia vemos notícias nos jornais sobre a falta 
de profissionais médicos nos postos de saúde, faltando médico de família. Não tem. Então 
prevê um profissional como esse e mais nada. 

Muitos acidentes ocorrem na escola, porque estamos lidando com criança, com 
gente, com ser humano. Nunca se pode prever a gravidade de qualquer acidente que ocorra 
com uma criança dentro de uma unidade escolar. 

Então levar uma criança para um ambulatório, quando ela se acidenta dentro da 
escola, é perda de tempo. E muitas vezes perde-se um tempo preciosíssimo para o socorro de 
uma criança. 

Então existe normatização, existem formas. Temos as unidades de saúde; temos 
o SAMU, que são unidades totalmente equipadas para socorro imediato. 

Se é uma neta minha que se acidenta dentro de uma escola, eu não vou querer 
que a levem para uma sala para um médico, sem recurso nenhum, examinar. Eu quero mais é 
que saiam correndo com essa criança, para que ela tenha o devido atendimento. 

Esse é um aspecto da questão. Então, por mais que se tenha um ambulatório com 
um profissional — e por melhor que seja esse profissional — é um absurdo um projeto como 
esse. 

Uma outra coisa também que o Sinesp se manifesta contra é o que está indo para a 
escola. Hoje em dia a escola tem mil e uma atribuições e ainda estão dando mais uma. Vamos 
nos responsabilizar pela saúde? A criança tem direito a atendimento e a todo 
acompanhamento de saúde, mas não é só no período da escola. Ela tem direito 24 horas por 
dia. 

Então, temos de lutar para que os postos e as unidades de atendimento façam um 
atendimento com qualidade. Essa história de colocar equipamentos de saúde nas unidades 
escolares não dá certo. Sou de uma época em que tínhamos gabinete dentário dentro das 
escolas. O atendimento era precaríssimo porque não dava para fazer tratamento em nenhuma 
criança. O emergencial, quando ocorria, causava medo, pavor nas crianças. Existe toda uma 
preparação para se atender uma criança nessa área. Então, a experiência que o Município teve 
foi desastrosa. Tanto é que felizmente acabou. 

E, por fim, tivemos uma experiência no passado — acho que no Governo Pitta — de 
ter profissionais da saúde dentro das escolas. Os médicos que não quiseram fazer parte 
daquele plano terrível que o Pitta havia inventado, eles foram alocados em unidades escolares 
muitas das vezes e com recursos da educação. 

Então, os recursos da educação não podem ter um outro destino do que a 
educação com os seus princípios consagrados nas legislações. O Sinesp é terminantemente 
contra esse projeto. Não há cabimento pela saúde das crianças, pelo desvio de dinheiro da 
educação, pela não aplicação correta da verba da educação. 

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) — Encerrada a audiência pública ao PL 
456/93 

PL 328/2010, do Vereador Jamil Murad. "Institui programa permanente de 
esclarecimentos e incentivo à cremação". 2a  Audiência pública. Não há oradores inscritos. Está 
encerrada a audiência pública. 

PL 400/2009, do Vereador Netinho de Paula. "Disponibiliza salas de aula da rede 
pública de ensino para que sejam ministrados cursos pré-vestibulares a estudantes oriundos da 
rede pública de ensino de baixa renda". 2a  Audiência pública. Não há oradores inscritos. Está 
encerrada a audiência pública. 

PL 142/2011, do Vereador Dalton Silvano. "Institui no âmbito do Município de São 
Paulo Programa de Segurança Urbana Bairro a Bairro". 2a  Audiência pública. Não há oradores 
inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
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PL 276/2009, do Vereador italo Cardoso. "Dispõe sobre assistência técnica pública 
gratuita para projeto e construção  de  habitação  de interesse social para as familias de baixa 
renda da cidade de São Paulo". 

Há um orador inscrito. Tem a palavra o Sr. Daniel de Almeida. 
O SR. DANIEL DE ALMEIDA — Bom dia a todos, faço parte da assessoria do nobre 

Vereador italo Cardoso, infelizmente, o Vereador não pode comparecer a esta audiência visto 
que está numa reunião. 0 PL 276/09 visa instituir em  São Paulo a assistência técnica pública e 
gratuita àquelas familias que apresentarem um rendimento mensal de até três salários 
mínimos. Podemos analisar este projeto sobre dois aspectos. Primeiramente, que ele objetiva a 
economia com gastos de material de construção e segundo aquelas residências que estão em 
área de risco. 

Vale lembrar que logo mais teremos as chuvas de verão e quanto mais  rápido  esta 
Casa aprovar esta matéria e o Poder Executivo regulamentá-la, menos impacto nas áreas de 
risco teremos na cidade. 

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) — Tem a palavra o Sr. Daniel Amor, do 
Sindicato dos Arquitetos do Estado de São Paulo. 

O SR. DANIEL AMOR — Bom dia a todos. Sou Presidente do Sindicato dos 
Arquitetos na cidade de São Paulo. A nossa categoria vem lutando, há muitíssimos  anos, pela 
implantação dessa lei. Em 2008, depois de uma grande mobilização nacional, o ex-Presidente 
Lula sancionou, em 24 de dezembro, véspera de Natal, a lei 11.888/08, que institui assistência 
técnica gratuita do arquiteto e engenheiro para a  população carente com renda até três salários 
mínimos.  Esse projeto municipal poderia vir resgatar algumas coisas. Primeiramente, vai abrir 
caminhos para serem aportadas verbas municipais para esse serviço. Ao ser criado um serviço 
público de assistência técnica, na Prefeitura e nas subprefeituras, poderíamos acessar verbas 
federais que  estão  no FNHIS, Fundo Nacional de  Habitação  de Interesse Social, no qual o 
Sindicato dos Arquitetos de São Paulo, por meio de sua Federação Nacional, possui um 
conselheiro nacional. Estamos lutando por isso, repito. 

Há também o PL 354/09, na Assembléia Legislativa, que trata do mesmo assunto, 
com a mesma finalidade, conseguir implantar serviços de Assistência Técnicas, em todos os 
municípios, por meio do Estado, aportando verbais estaduais para prestarem esse serviço. A 
cidade de São Paulo, há mais de vinte anos, destacou-se por seus trabalhos de habitação 
popular, realizados, com assistência técnica, por meio de uma outra lei aprovada aqui, nesta 
Câmara Municipal, de autoria do ex-Vereador Nabil Bonduki, que atendia a escritórios de 
Assessoria Técnica, que muito ajudou a valorizar essa habitação nesta cidade. Mesmo assim, 
há  familias isoladas, com renda até três salários mínimos,  que  não são atendidas, mas  há 
verbas federais para essa finalidade. 

Faço aqui um pedido aqui aos Srs. Vereadores, para que aprovem a 
constitucionalidade dessa lei, que será de grande valia para o nosso município e a nossa 
população. 

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) — Está encerrada a audiência pública ao PL 
276/09. Passemos ao próximo item, PL 313/09, de autoria dos Vereadores Antonio Carlos 
Rodrigues e Dalton Silvano, que dispõe sobre a proibição do uso de aparelhos de som 
portáteis ou  instalados, em veículos automotores, estacionados nas vias e logradouros públicos 
nos horários e nas condições que estabelece. Em não havendo oradores inscritos, está 
encerrada a audiência pública ao PL 313/09. 

Passemos ao próximo item, PL 372/10, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que 
altera o inciso I e Il do artigo 12 da lei 14.491, de 27 de julho de 2007, lei motofrete, altera a 
características  de motos, em segunda audiência pública. Em não havendo oradores inscritos, 
está encerrada a audiência pública ao PL 372/10. 

Passemos ao item seguinte, PL 433/07, de autoria do Vereador Chico Macena, que 
institui o Programa Primeiro Emprego na Administração Direta e Indireta no  município  de São 
Paulo. Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 433/07. 

Em não havendo mais nada a ser tratado, agradeço a presença de todos, inclusive 
do Vereador Claudio Fonseca, que ficou até o final dos trabalhos conosco, e declaro encerrada 
os nossos trabalhos. 
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PRESI ENTE 

EZ 2014  SÃO  PAULO 
CÂMARA  MUNICIPAL DE 

O 

RDS 

1923/2014 

— 3 5-  de 

Folha 	 do Processo 

REQUERIMENTO N° 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a coautoria no Projeto de Lei n° 

235/2010 Institui politica de tarifa reduzida no transporte coletivo urbano 

público municipal, e dá  outras providências, de autoria dos Vereadores 

Floriano Pesaro e Alfredinho. 

Sala das Sessões, 

AURE IO OMURA 

Vereador—  PSDB 

De acordo. 

FLORIANS  SARO 

Vereador — PSDB 

a._ 	 12 
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